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N. 1.- REINO.- Ku lO DE JANEIRo DE 1820 

D~hu·a ann!versario da Coroar,-io dr) Snfl. ~Ifl.gestatle o dia G de Fev;erf)iro. 

Illm. e Exm. Sr.- Não sendo já dia movel o das Chagas tle 
Christo, pois d'ora, em diante se ha de celebrar pretixadmnente 
no dia 6 de Fevereiro : Ha El-Rei Nosso Senhor por bem que por 
este respeito o anniversario da Sua Gloriosa Coroação seja tambem 
sempre no dia 6 de Fevereiro, devendo consequentemente ves· 
tir-se a Cr'n·te de 2a gala no mencionado dia, e não no dia 18 do 
me::;mo mez do corrente armo, como se deveria observar na con­
formidade do A viso de 15 de Fevereiro do anno proximo passado, 
que fica sem effeito. 

Deus Guarde a V. Ex.- P:lço em lO de do Janeiro de 18:20. 
- ThOJnaz Antonio ele Villznova PoJ·mgal.- Sr ..• 

N. 2.- REINO.- E:'II ll DW: JANEIRO DE 1820 

He:n11tbe ao Conselho da Fazeari:-t r, c5criptura da compra de nm teJtreno -s-itn:Hl-.1 

no largo do Convento da Aju•a, para. ser encorpot•ado aos proprio,; Re:1.r.~s . 

• 
lllm. e E:xm. Sr.- E1-Rei Nosso Senhor manda. remetter ao 

Conselho ele Fazenda a escriptnm da, compra feita no sen ltenJ 
Nome, pelo Marechal de C<tmpo Francisco Manoel d;:t Sihr<t o 

f.(; ~::r 

·i 
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Mello ao Desembargador Claudio José Pereira da Costa, de um 
terreno situado no largo do Convento das Religiosas de Nossa Se­
nhora da Ajuda desta cidade, com 12 braças de testada e fundos 
até o mar, e juntamente os dous titulo.3 que a acompanham, do 
dominio que nelle tinha o mesmo Desembargador: e E' Servido 
que se encorpore nos proprios o mencionado terreno. O que 
V. Ex. ·fará presente no mesmo Conselho, para que assim :e exe­
cute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em li de Janeiro de 1820.­
Thomaz Antonio de Villanova Portttgal.- Sr. Conde de Paraty. 

N. 3.- REINO.- RESOLUÇÃO DI'] CONSULTA DA MESA DO DESEM­
BARGO DO PAÇO DE 14 DE JANEIRO DE 1820 

Crê à' .Wgumn.:-~ cadeiras de instrucção primaria e secundaria n:~. Capitania 

de S. Pedro. 

F~i ouvida a Mesa do Desembargo do Paço sobre a representação 
da Camara da Villa do Rio Pardo ela Capitania de S. Pedro, em 
que pede a creação de duas cadeiras, de primeiras lettras, e de 
grammatica latina. 

O Governador e Capitão General da dita Capitania informou 
com a proposta que fez para a creação de escolas de primeiras 
lettras e elementares em di:fferentes villas e freguezias. 

(). Des3mbargador do Paço encarregado da inspecção e direcção 
dos estudos respondeu que era para admirar que, em uma Capi­
tania de tanta importancia e crescida população, e onde se per­
cebe o subsidio litterario, não houvesse aulas de ensino publico ; e 
que com razão propunha o Governador e Capitão Generaf a creação 
das cadeiras mais necessarias nas principaes povoações, regu­
lai,Hlo os ordrmaclos pelo dito subsidio, qualidade das materias, o 
precbão locae3. Que julgava por isso dever-se consultar a Sua 
Magestade so llre a necessidade da creação das cadeiras propostas 
pelo Govm·nador e Capitão General, ainda a da creação da ca­
deira de arithmetica e g·eometria, que, comquanto não esteja ge­
ralmente estab'elecida, existe comtudo na Bahia, Pernambuco, e 
nesta Côrte, e outra no plano bem formado de estudos menores, 
pela Stm bem conhecida influencia nelles, e utilidade para a vida 
litíeraria, e usos da civil, e porque os seus princípios são necessa­
rios aos r;ne se destinam ás Faculdades em que não fazem parte 
dos seus cursos. • 

Parece á Mesa o mesmo que ao Governador e Capitão General, 
e ao f:esembargador encarregado da inspecção e direcção doses­
tudos, com os quaes se conforma. 
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Hei por bem crear as cadeiras que constam do plano proposto 
pelo Governador e Capitão GeneNl em 23 de Dezembro de 1815; 
e serão providas por concurso perante o mesmo Governador da 
Província, vindo a confirmar á Mesa. Palacio da Boa Vista 14 de 
Janeiro de 1820.- Com a rn1Jric.1 de Sua Magestadé. 

Proposta do Governador o Capitão General. da Ca• 
pitania de s. Pedro., a que se refere a Real Re­
solução de 1.4 de Janeiro de 1820 

AULAS DE PRIMEIRAS LETTRAS 

Uma na capital de Porto Alegre, com o honorario 
de ......................•..•.................. 

Uma na villa do Rio Grande, com o honorario cte .. . 
Uma na. villa do Rio Pardo, com o honorario de .. . 
Uma na villa de Santo Antonio, com o honorario 

de ........................................... . 
Uma na freguezia de S. Francisco de Paula no 

Paço Rico, com o honorario de ................ .. 
Uma na freguezia da Cachoeira, com o honorario de 
Uma na freguezla do Triumpho, com o honorario de 
Uma na Província de Missões, em um dos povos 

o mais central, ou numeroso, com o honorario de 

AULAS ELEMENTARES 

Uma de grammatica latina na capital de Porto 
Alegre, com o honorario de ................•.... 

Uma cfe philosophia racional e moral na mesma ca-
pital, com o honorario de ...................... . 

Uma de rhetorica na mesma capital, com o hono-
rarlo de ........ · ........... ·· ..............•... 

Uma de arithmetica, algebra, geometria, e trigno­
metri t. na mesma capital, com o honorario de .... 

Uma de grammatica latina na villa do Rio Grande, 
com o honorario de ........................... . 

Unm de grammatic:.t. latina na villa do Rio Pardo, 
co1n o honorario de ........................... . 

Somma ..................... . 
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N. 4.- REINO.- EM 24 DE JANEIRO DE 1820 

}'fanda executar o Regulamento para o estabelecimento de um correio entre 
esta corte e a colonia dos suissos do Morro-Queimado. 

El-Rei N~so Senhor Manda remetter a Vm. o Regulamento 
incluso, assignado pelo Es~rivão det Mesa do Real Erario, para o 
novo estabelecimento do correio entre esta Côrte e a nova colonia 
dos Suissos no Morro-Queimado, para que Vm. com tod<-"L a 
brevidade o execute na parte que lhe toca; entendendo-se sobre 
este objecto com o Administrador Geral do Correio desta Côrte, 
a quem se remette outra do mesmo theor. 

Deus Guarde a Vm._;. Paço em 24 de Janeiro de 1820.­
Thomaz Antonio de Villanova Portttgal.- Sr. Juiz de Fóra da 
villa de Macacú. 

Regulamento para o novo esta beleci1nento do cor­
reio entro a Corte do Rio de Janeiro o a nova 
colonia dos suissos do 1\'J:orro•Quei:rna.do 

Sendo necessario estabelecer um correio entre a Côrte do Rio 
de ,Janeiro e o Morro-Queimado, onde se acha estabelecida a 
nova colonia dos suissos; e fazendo-se indispensavel que se lhe 
dê uma forma analoga como a um giro de tanta utilidade a bom 
da correspondencia que deve haver entre estes dons logares; e 
fazendo-se tambem necessario que uma pessoa puulica se incumba 
do seu estabelecimento, afim de dar as providencias, e prover 
com autoridade em o manejo de seu expediente; e não havendo 
alli pessoa mais autorizada, que o .Juiz de Fóra, este ficara incum­
bido da sua privativa inspecção, seguindo e fazendo executar 
o seguinte. 

Art. 1.0 O Juiz de Fora da villa. de Macacú e Ma~é é nomeado 
Inspector Geral elo Correio nos seus districtos, adclicionando mais 
este titulo aos que tem, e servirà sem ordenado ; porém não fica,rà 
·isento de poder, por este novo serviço, de que Sua Magestade 
ltolQ gratifique como fôr de sua Real vontade . 
. Art. 2. o O mesmo Inspector nomeará dons Administradores do 

Correio, um no Morro-Queimado, e outro em Macaeu, estabele­
cendo nas casas dos mesmos Administradores um local, indepen­
dente da communicaçfio de familia, para o laboratorio do correio, 
e onde se farão aquelles arranjamentos nocessarios pa,ra o bom 
expediente do mesmo correio. 

Art. ::3. 0 Nomeará quatro correios postilhões, que devem servir 
alternadamente no giro do correio, cada um com o ordena,do de 
12$000 por mez, fazendo aviso no Administrador do Correio 
Geral pa,ra se lhes abrir o assenta,mento do competente venci­
mento, e sera igualmente do seu arbítrio despedil-os, quando não 
cumpram com os seus deveres. 

Art. 4." .Mandará <Lprornptar dua,s malas de couro com as su~ 
aomp~ttentes cadeias, que devem servir, uma partt as cctrtas da. 
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correspomlencüt entre esta Córte e Morr.o-Queimado, o outra 
para a corresponrlencia entro Morro-Queimado e Macacú; o o 
Adminbtrador do Correio Geral manrlartt outra.s duas, um; para 
a corl'OSpnndencia da Corte e Morro-Queimado, e outra para-~ da, 
mesma Corte e Maca.cú. 

Art. 5. o Estabelecerá em cada uma. das Administrações da sua 
inspecç:"to dons livros ru!Jricados, um para a receita dns cartas de 
importação, l:mçando-se neste livro <l imporiancia. das C<trtas que 
receber o Aclministrac1or, e na frente a despeztt que fizer com o 
expediente, e pnga ele ordenados aos correios postilhões, e outr-o 
onde cleYem ser LI nçadas as quantias de portes de cnrtas pagas e 
segnras de exportação, levando a despeza. para o livro ela impor­
tação, onde é só adrnittida ;t escripturação de rlespeza, e não no 
de exportaçt1o, que sú deve servir de clareza para se saher o ren­
dimento lb exportação ele Cctrtas pagas e seguras : estas escriptu­
rações serão simples e a!Jreviadas, e o cVlminisil'ador assign;wá 
no fim ele torlos os dias o receljimento que neJlas houver. 

Art. G. 0 Os Administradores serão pr~ssoas ostalJeleciclas, o ta.es 
que mereçmn :t· confiança publica, e sel'Virão, no emtn.nto quo o 
rendimento ele um estabelecimento tão novo não permitte estabe­
lecer-se orclenatlos, somente pelos privilegios inherente,:; ao seu 
carg"o alem das merc('s que Su<t l\la~·estncle lhes quize1· fazer, 
seguncl() a boa sa tist"ação que derem do seus empregos; gosando no 
emb.nto dos privilegio:;; que lhes permitte o Regimonto Geral do 
Correio de 8 de A.bril tle 18· G. 

Art. 7. 0 os correios partirüo rllr:s vezes om cada uma. sema,na, 
a saber : os da Côrte ás segundas e sextas-foiras velas 10 !lOtas 
da manhã, devendo chegar impreterivelmente a 1\forro-Quimado 
com tre:-; clias, ás quartas e domingos; e os do Morro-Queimado nas 
segund~ts e quintas tle manhã, flaret chegarem á Corte com tres 
clias, ás qmtrtas e s::tbbados; havendo por esta fórma de folga um 
dia para se responder ás cartüs, ainda que em Morro-Queimado 
lhes' fica menos tempo. 

Art. 8. 0 O correio, que partir da Corte, não cleveri trocar a 
maln. em meio elo cr~minho, m'ls a levará até l\Iorro-Queimado, 
entregando em l\lacflcú a que para alli levar; e o mesmo fari o 
que partir de MotTo-Quoima~, que deverá iguí.tlmento cheg·ar <\ 
Côrtc, evitando-se vor est·• f<"lrma 0) atr.\ZOS que se podem seguir 
d'aí]uella outra. pratica, porque tendo qualquer inconveniente 
qualquer dos correios antes ele chegar ao logar da troca, o não 
cheg mdo ao logn.r apramdo para voltar, qun.nclo o onil'o se acha 
n'elle á sua. esperrt, atrazam-so ambos; o quo não sucrocl.tt,r{t le­
vando cada um o sou destino ao fim, porque assim remedeia. a 
faltn. do qu'il teve inconveniente. 

Art. 9. 0 Os correio·; sonjpre marcharão munidos ele portarias, 
afim de flue as pessoas publicas,·e mais moradores da estrada lhes 
prestem o auxi.iio necessario, sendo estes obrigados a da,r aos 
mesmos correios ag,•s·dho para pernoital'em,_ e fazendo re~olher 
as malas em logar seguro, affm de se evliar a,quelles meon­
venientes susceptiveis quando se ~tcham expostos em J.-~~nchos 
aber·tos, e sem segurançn,. 

t t 
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Art. 10. E' inteiramente prohibiclo aos correios o acceitarem 
nos Jogares, onde recebem as malas, cartas para conduzirem 
extràviadas por fóra das malas, e só sim o poJerão fazer em via­
gem, sendo obrigados a entregai-as ao Administrador do Correio 
para onde se destinam ; e prn ticando o contrario, serão castiga­
dos a arbítrio do Inspector, e despedidos, qunnclo por segunda 
vez incorram em semelhante procerlimento. E' ignt)Jmente pro­
hibido aos particulares o conduzirem cartas, sem que primeiro 
mostrem ter pago a competente ÜIX<l na Administração do Jogar, 
donde são remettidns; e para clareza o Administradur, que as 
franquear, passará recibo nas costns, e marcará com o carimbo 
do nome do Jogar, como é pratica constante; e todo aquelle, que 
contravir a esta determinação, será punido com oito dias de 
prisão, de onde pagará o clnplo do valor da carta, ou cartas ex­
traviadas em beneticio da Administração apprehendedora. 

Art. 11. Em cada uma Administração do Correio haverá uma 
caixa fechada com abertura competente, rrue deve servir parare­
ceptaculo das cartas ; e esta será posta em Jogar publico n:-t casa 
da Administração, para, que o povo a qualquer hora possa deixar 
nella as suas cartas, cuja chave existirá em poder do Adminis­
trador, que a 1ará alJrir na occa~ião de expedir os correios. 

Art. 12. As cartas, qne !JOnverem de ser remettidas, serão pe­
sadas, designando-se no <1lto das mesmas a taxa que devem pagar 
no Jogar do seu destino, pela fórma seguinte : 

Entre o lüo de Entre :Uncncú e 
Janeiro e :\forro- ::\forro-Queima-

Queimado do, e d'alli para 
}{io de Janeiro 

Uma carta que pesa até 4 oitavas Si040 $020 
» » » )) » 6 » $060 so:lo 
)) >~ » » » tl » Sü80 ~040 
» » » >> » 10 >> $100 $050 
» >> >> » " 12 » s120 Si;060 
» » » » » 14 )) :5140 $070 
» » )) » » 16 )) $160 ~080 

E assim por diante, crescendo no _aorte, nas primeiras 20 réis, 
e nas segundas lO réis, ú proporçao que crescer no peso duas 
oitavas. E porteadas assim, ns c:utas serão marcadas com um 
carimbo do nome do Jogar donde são expedidas. 

E depois de assim promptas, serão contadas de menor para 
maior porte, e lançadas em uma factura na fórma seguinte : 

Conta e importancia das cartas que contém este masso. 
Cartas 

20 ..............• 
10 ...•.....•..... 
5 ....•.......... 
2 ......•.•.••.•. 

Portes Im portancia 

$040 •.....•..... 
$060 ........... . 
$080 .....•...... 
$100 .....•.•.... 

$800 
$600 
$400 
$200 

2$000 
.Assignado pelo Administrador. 
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Processadas nssim as c-artas, serão fechadas em um masso den­
tro do qual ira a üwtura embrulhada primeiramente em papel, 
de pois em ole<:Hlo ou encerado; e bem atado, será remettido na 
competente mala, r1ue será fechada e sellada com o sollo Real, e 
então entregue ao postilhuo para seguir immecliatamente o seu 
destino. 

Art. 13. As cartas do immecliato Heal serviço, e dirigidas pelas 
autoridades publicas, serão remettidas livres de porte, as f1Uaes 
serão rubricadas pelas autoridades que as remottem ; as ontrüs 
porém, ainda quo sejam desta natureza, e flUO envolvam inter­
esso de pnrte, deverão ser tnxadas para se haver Ja parte inter­
esstda n referida taxn, bom como üetermina o art. 28 elo Regi­
mento de 8 de Ahril de 1805. 

Art. 14. As c~1rtas dirigidas para, Reinos estrnngeiro?, sGrão 
remettidas livres de porte, na fórma do Decreto ele 14 de Jnuho de 
1806, derogando o art. 25 do Regimento de 8 de Abril ele 1805; 
e r>raticando-se com as que vierem o que determina o mesmo De­
creto. 

Art. 15. Segurarão cartas e mnssos ele papeis, e não outro al­
gum genoro. Do seguro de cada carta ou masso receberão 480 
réis, que serão logo p<:~gos ; o estes 480 réis são alem do (1ue a 
cnrta on masso houver de pag;lr em razão do seu peso. 

De cada seguro dara dons conhecimentos, um com o titulo de 
cautela, será entregue ao segurador, e outro se ajuntara ao masso 
o,-. carta segura, que se porá a nota- E' segura- em caracte­
res grandes e perceptíveis. Lançarão o segundo em um livro de 
registro, que lu,verá para este efl'oito, ou i'<m1o carga do mesmo 
no aviso ou fnctura destiniída para notar o peso e quantidade das 
cartns. A ontregn, das eal'tas segurns será praticacht ú vista do 
recibo passmlo nos conlwcimentos quo acompanham, e poderão ser 
supprítlos por outros de mão. 

N. D. E' do art. 21 elas Instrucções do 26 de Fevereiro ele 1798. 
Art. 16. As cartas do Real serviç0, e as seguras serão lança­

das em um officio ou relação, separada da fnctura das cartas de 
porte, designando-se nelles os tribunaes e as autorillades plÜJ1i­
cas, e pessoas pnrticnlares a quem são remetti(las, o devem ser 
entregues; sendo esta pratica a melhor e mais seguida, evitan­
do-se assim a confusão que póde provir de mistural-as com as 
que não são seguras. 

Art. 17. E' prohibido misturar com as f)artas encommendas 
de toda e qualquer natureza, ou dinheiro, afim de que ns corre­
spondencias possam marchar com segurança e celeridade. 

N. B. Determinação do art. :-3 • do H.egulamento de 14 de Março 
de 1801. 

[nt. 18. Logo que chegue o correio postilhão, que deve sempre 
ser i casa da Administração primeiro que á outra parte, o Admi­
nistrador receberá a maln, e examinará si ella vem fechada, na 
fór ma ela pratica, e sem vicio; e abrindo-a, passará a conferir as 
de porte com a sua competente factura, e as seguras, e as do Real 
serviço com o competente aviso; e achando-se na sua devida 
fó rma, mandará primeiro que tudo entregar as do Real serviço, 
s \..) 
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c depois lançará em lista as particulare;; alplmbeticctmcnte, e far<\ 
distribuir nas horas competentes, e conforme a boa ordem. 

Art. 19. Verificacb a quantia total em que importa a factura, 
lançará em receita no livro do importação, como t1ca dito no 
art. 5°, e igualmente registrará a relação ou aviso quo acompa­
nlmr as cartas elo serviço e seguras, em um livro qne para isso 
devo haver na Aumini~tração; depois de entregues <1S ditas cartas 
de serviço, seguros, e cobrados os competentes recibos, ajnntará 
Oijte~ áquella relação ou aviso, certificando nestes a sua entrega, 
e os remetterá pelo primeiro co1'reio áquella Administração 
tl'onde vieram. 

Art. 20. O rendimento que produzirem as cartas será reco­
lllido a nm cofre, que deve haver na Administração ao monos com 
duas chaves, elas quaes terã uma o Adiministrador como Thesou­
ruiro, o a outra o Inspector, ou aquella pessoa que elle deter­
min(}.r que a tenha nos seus impedimentos. 

Art. 21. Sendo pelo presente Regulamento a nomeaçi1o dos 
fJ ua tro correios postilhões priva ti v a do Inspector do Correio tlo 
Morro-Queimado e Macacú, por isso mesmo que alli será mais 
fücil achar homens lw !;eis pam semelh::m te emprego, tica tam­
IJem na sua inspccção o d,tr principio ao giro, logo que se esta­
beleÇC1 a época em que elle deve principiar, expedindo alterna­
f lttmon te dalli para a Córte cadct um nos !lias prefixos, assim como 
foi lJem succedido com o giro do Correio de Campos do Goyt·:teazes, 
que depois deste arbítrio tem sido bem servido, pela mcsrmt razão 
do se encontr'".rem alli homens ni1o só robustos, como lw!Jeis para 
o ::~srviço a fJUC são destinados. 

Art. 22. No principio dos mezes do Abril, Julho, Setembro o 
Janoiro tle cada um anno remetterú o solJrerlito a1lministrador ao 
do Correio Geral da Córte tudo quanto tiver recebido nos tres 
mGzes antecedentes, com a competente tabolla do rendimento que 
houver nos sobretlitos tres mezes. 

Art. 23. T~)das as despezüs do novo Correio serão feitas pelo 
Administrador do Correio Geral mt conformidade do aviso que lhe 
fe'i expedido em 20 de Novembro do armo proximo pa,ssado, á 
vist<t dos competentes documentos e roc1bos mensaes, com a lega­
lid.ade precise~, pa,ra serem apresentados no l(eat Ercu'io eom a 
conta geral do sobredito administrador. 

At"t. 24. Toda a correspondenda será. foitn, directamente com 
o Administrador do Correio Geral, par". este representar <w Re<ü 
Erario tudo quanto fôr conveniente ao serviço do Sua M<,gestade, 
d~ publico e particular. 

Rio, 24 de Janeiro de 1820.- J.Vlanoel Jacintlw. NogHeira (la 
Gllllttl/1..1;. 

• 
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N. 5.- RElNO.- gl\1 24 DE JANEIRO DE 1820 

Manda augmentar o numero de O!ficiaes da Contacl o ria tla Junta ela Fazenda 

da Cap[tania dn, Parah:y ba do i\nrte. 

Thomaz Antonio Villanova Portugal, do Conselho de Sua Mi1-
gestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, 
encarregado ela Presidencia do Real Erario : Faço saber á Juuta 
da Real Fazenda da Capitania da ParahyiJa do Norte, qne sendo 
presente a El-Rei Nosso Senhor o seu oilicio de 18 do Junho ele 
1817, em que, além de outros objectos, representa a necessidade 
que tem de mais Otliciaes, para occorrer ao expediente da sua Con­
tadoria a este respeito: Foi o mesmo Augusto Sen llor servido de­
terminar que se angmente o numero dos Oificiaos da, Contadoria 
dessa Junta com mais um terceiro Escripturario; um Amanuenso, 
e dous Pratica.ntes, os quaes, com o logar de 2° Escriptur,trio 
Contador que já se acha creado e provido na pessoa de José 
Nicolúo da Costa, prefazem o numero de Olllciaes que exige a 
Junta no sen predito officio; propondo a Mestt para elles as pes­
soas a que competir pelos seus merecimentos c antiguidade. o 
que :~o participa á Junta para assim o executar, sem duvich ou 
emb<traço algum. Carlos Jose Coelho a, fez no Rio de Janeiro, em 
24 lle Janeii:'o de 1820. No impedimento do Contador Geral, João 
Carlos Corrêa de Lemos a :fez escrever. Thoma::s Antonio de 
V Ularwva Portur;al. 

N. 6. -REINO.- EM 29 DE .JANEIRO DE 1820 

Tratt <h cre1<:iio d<1 uu1a Alfamle~'' 11:1 Villa cl:t Yictoria c <lu nltl::t cas:t <le 

He,c;·istt·u, na Foz <lo ltiu Doce da Capit:mia do Esp1rito Santo. 

Thoma,z Antonio de Villanova Portugal, do Conselho do Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino Unido, encarregado da, Presidencia do Real Erario: F;1ço 
saber à Junta da Real Fazenda da Capitania do Espírito s.~nto: 
que havendo El-Rei Nosso Senhor por Decreto de 10 do corrente 
mandado crear na Villa da Victoria, dessa Capita,nia uma Alüm­
dega, provisoria para nella se fazerem os despachos das merca .. 
dorias de importação(\ exportaçiio, ordenando outrosim que na 
Foz do Rio Doce se estabeleça uma C<1sa (le Registo, com tt effe­
ctiva resiclencia de nm guarda que tiscalise os direitos das fa­
zendas que aimla os não tiverem pago. E' o mesmo Senho1· sor­
vido mandar r_ commendar a essa ,Junta a perfeita e litteral 
observancia do referido Real Decreto, tendo muito en~ vista a 
economia cb Real F<~ozenda e o que se aclm cstabeleddo na Al-

E .6L) 
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f~n:l ega do Cear_á, p~ra ser applícado na parte que fór cempa­
tivel a essa Cap1tama, regulando-se a mesma Alfandega na co­
brança dos direitos pela Pauta desta Corte e na elos emolu­
mentos que elevem perceber os seus empregados, pela relação 
inclusa. E convindo determinar qual eleve ser a casa destinada 
para o despacho e armazem da mesma Alfandega é o mesmo 
Senhor servido que no Forte em qne se aquartela a tropa dessa 
Capitania se estabeleça a referida Alfandega, passando a tropa 
a ser aquartelnda na parte do convento do Carmo, em que se 
fez Hospital, como se avisa ao Governador desta, Capitania. O 
que tudo se lm por mui recommendado á mesma Junta par,L que 
nssim se execute. Luiz da Costa Franco e Almada a fez no Rio 
ele Janeiro em 29 de Janeiro de 1820. João Carlos Corrêa 
Lemos, no impedimento do Contador a fez escrever.- Thomaz 
A.ntonio de Villonova Portugál. 

Relação do~ cinolurucntos quo pcrccbcn:l o Juiz c 
mais OfHciaes da Alfandcga do Rio de Jancieo. 

Juiz e Ouvidor. Percebe de emolumentos de cada marca 160 réis. 
Sendo mais de um os volumes da mesma marca pertencentes ao 
mesmo dono e vindos no mesmo navio, cobra-se os emolumentos 
de uma só marca, ainda que sejam' despachados em diversas occa­
siões. Das embarcações entradas de Ubatuba, Benevente, Cabo­
Frio, Cnmpo3, Guaratiba, Ilha Grm1de, Itapemirim, l\Iacahé, 
Marambaia, Para ti, Rio de S. João, S. SeLastião e Taguahy tem 
do termo de jm>c1mento cb entrada 80 réis; e das mais embar­
cações de qualquer outro porto, além dos 80 réis do juramento 
tem mais de cada uma l$280; do despacho de cada sumaca 800 réis, 
e de cada lancha 240 réis, além do sello de 30 réis ; do despacho 
de qualquer outra embarcação de sello 30 réis; das cartas de guia, 
de sello 30 réis; e de cada escravo novo que entra, pela }a vez 
70 réis. Do que conhece como Ouvidor da, Alfandega, se regula 
em tudo peloOuvidor da Comarca.-Escrivão de Mesa Grando.­
Percebe das marcas e das entradas das embarcações, o mesmo que 
o Juiz, tendo mais de cada embarcução que assignar termo -de 
franquia 80 réis. Dos despachos das sumacas e lanchas percebe 
tambem o mesmo que o Juiz; e de qualquer outra embarcação 
640 réis, tendo de todas mais de sello lO réis; da embarcaçfio que 
vai para a Europa, do termo que lança no mappa da carg<t que o 
juiz remette ao da Alfandega, para onde se dirige, tem de cada 
uma 320 réis ; ela carta de guia, além do sello de 10 réis, tem de 
cada uma 320 réis; de cada escravo novo que entm pela 1 a vez 
50 réis; e de caü;~, certitlt~o ou termo 320 réis. Do que escriptura 
em qualidade de Escrivão ela Ouvidoria da Alfandega, regula-se 
pelo Escrivão da Provedoria da Comarca.- Meirinho da Alfan­
dega.- Não tem ordenado. Das entradas das embarcações tem 
os mesmos emolumentos de 1$280 que percebem o Juiz e o Escri­
vão da Mesa Grande. De tudo o mais se regula como qualquer 
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outro official de justiça.- Mest de Abertura- Escrivão- Tem 
de c<lda bilhete quo lança 40 réis; de cada volume com capa que 
entra, na ,\lfandega 100 réis ; de cada certidão 320 reis; e de 
cada balden ção ou reexportação de se llo 18600.- Foi tores.­
Tem de cada bilhete 20 réis; e cbs lJaldaações ou reexportações, 
o mesmo que tem o Escrivão da Mesa cht abertura.- Mesa da 
Balança- Juiz ch Balança- Tem tle cada bilhete que passa 
40 réis; de cada lJilltetB ele cnrne do Rio Grande 640 réis; de 
cach b:tlàeação ou reexrortação 1:)600.-Escrivã.o.-Tem de cada 
certidão 320 réis; e o m<:~is, o mesmo que o Juiz da balança,.­
Feitor.- Tem íle cada baldeação on reexportação l$600.- Porta 
princip<:~l- Porteiro. Tem do despadw dos n:w;os 4$6-±0; das 
sumacas 800 réis, rbs lanchas 240 réis, e de todas as m .is embar­
cações 2$G-±0; de cada volume com capa que entrei mt Alfnnclega, 
160 réh; o tle c:<1tla escrn:vo f!Ue entra pola Ia vez 30 réis. -Mesa 
da Descarga- Escriviio da Descarga- Das entradas uas embar­
cações, tem os mesmos emolumento:-~ ele 80 réis que percel1em o 
.Juiz e o Escrivão da Mesa Gr::tntle; de cnih certidão 320 réis; de 
cada b \ldeação ou reexportação 2$000 ; de cada termo que faz 
320 réis; de cada bilhete qne passa de desc,\rga 5()0 róis; de cada 
vistoria feita n bon1o das emhírcaçõe,:;, o mesmo que leva pebs 
baldeações; e cb entrada termo o autoação das owbarcações de 
viagern redonda 2$000.- Guanh mór.- D<ts entradas dns em­
barcaçõe:o;, tem os mesmos emolumentos t1e 1~280 que percobem 
o .Juiz e o Escrivão da, l\lesa Grnmlo; de cada baldeação ou re­
exportação 2f.;1JOO; de qtwlquer embarcação que entra, até visitar, 
tem do Guwda, c::~da dia 320 réis ; e de caüa escravo novo que 
entra pob la vez 10 réis.- Sellatlor- Do cada sello, que põe 
nas fazendas qne se de.spacham na Alfandega lO réis. Rio de 
Janeiro, 29 de Janeiro de 1820. No impedimento do Contador. 
Jocio Carlos Con·êa Lemos. 

N. 7.- REINo.- E:\I =n nE JANEIRo Dg 1820 

Sobre o valor do:'l pesos Castelhanos Wt Capitanifl. lLl. Bahi!'. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo presente'" El-Rei Nosso Senhor o 
officio do V. Ex. n. 1 de 2 do corrente, em quo V. Ex., expondo 
as ordens que lhe foram communicadas por esta Secretaria de 
Estado no A viEo de 30 de Agosto do anno proximo passado 
ácerca do valor por que se poderiam recel.Jer os pesos cüstelhanos 
que se houvessem de recunhar na casa da Moeda dessa cidade, 
representa sob~e a contraria Llisposição expedida posteriormente 
pelo Real Erarw em 13 de Setembro dito, que limitou a faculdade 
concedida por aquelle aviso, taxando o valor mais subido dos 
pesos a 820réis; E' o mesmo Augusto Senhor servido que V. Ex. 
E-b5 
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continue a fazer observar a determinação do aviso mencionado 
de 30 de Agosto, sem emiHrgo da Provisão posterior do Real 
Erario, que teve por objecto dar uma providencia geralmente 
conveniente a todas as Províncias deste Reino, mas que não deve 
abranger a da Bahia, pelos bons resultados r1ue se têm alli ex­
perimentado da fl'anqueza do rm)ço concedido aos pesos caste­
lhanos que entram na Casa da Moeda. O que participo a V. Ex. 
para que assim o fique entendido e se execute~ 

De11s Guilrde <1 V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 31 de 
Janeiro de 1820.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.­
Sr. Governador e Capitão General cht Capitania da Bahia. 

N. 8.- GUERRA.- El\1 7 DE FEVEREIRO DE 1820 

~obre o fonwcimcnto de fae1bmcJ1to ás praç~ts ilo Corpo ele Veteranos <lesta 

C<'!rte. 

Illm. e Exm. Sr.- El-R.ei Nosso Senlwr Foi Servido approvar 
a representação de V. Ex. de 29 de Janeiro proximo pass~tdo, que 
acompanhava a que a v. Ex. dirigira em 28 do mesmo o Sargento­
.Mór Commandante do Corpo de" Veteranos da Côrte, a respeito 
do fornecimento de f<trdamentos ao mesmo Corpo, e em consequen­
eia Ordena Sua Magestade que ilS praç,ts de Veteranos, que ven­
ciam um par de sapatos por anno, se lhes dêm dons pares an­
nualmente, não se lhes continuilndo mais a dar um collete de 
panno de linho, e umas solas inteims, e outrosim que em logar 
de terem umas pohünas, e um barrete de policia cada anno, só te­
nham estes artigos de dous em dous annos ; ficflnclo tudo isto 
compensado com o par de sapatos, que de novo se llles manda dar, 
visto ser este artigo o ele que mais podem precisar. O que parti­
cipo a V. Ex. para stm intelligencia e devida execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pilço em 7 de Fevereiro de 1820.­
Thomaz Antonio ele Villanova Portuyal.-':3r. Encarregado do Go­
verno das Armas desta Côrte e Província. 

N. 9.- REINO.- E:u 9 DE FEVEREIRO DE 1820 

J\Ianc1a que a Casa de Nosso, Senhora :Mãi dos Homrms da Serra do Car:;tçn, 

se con:"erve dehaixo da administração em r1ue tem estado, até que cheguem 

os ~Iissionarios da Congregação de S. Yicente de Paulo. 

El-Rei Nosso Senhor, E' ser1 i' lo fllV, em•Juanto não clwgam os 
Padres Missionarios da Congreg,,çã 1 de S. Vicente de Paulo, se 
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conserve a Casa de No.ssa Senhora Mili dos Homens da Serra do 
Caraça, freguezia de Catas Altas do Matto Dentro, no mesmo es­
tado em que era, regida pelo seu fundador, o irmão Lourenço de 
Nossa Senhora l\1ãi dos Homens, conservando-se na ::tdmimstra­
ção dell<t Joaquim José, debaixo das vistas do Vigario nomeado 
p::tra aquella freguezia, Francisco Xavier Augusto da França, sem 
que nell<t se intrometta o Jnizo da Provedoria dos Defuntos e 
Ausentes da Comarc<t de Sabará, f;_tzendo V. S. suspenller qual­
quer procedimento do mesmo Juizo, no caso de o lmvm· já, visto 
ser feita a favor de Sua Magestade a instituição da herança do 
mencionado irmão Lourenço, em que entra a sobredita casa. O 
que participo a V. S., pam que assim se execute. 

Deus Guarde a V. S.- Palacio do Rio de Janeiro om g de Fe­
vereiro de 1820.- TlwmaJ Antom:o de Villanova PortLtgal.- Sr. 
Governador e Capitão Generai da Capitauia de Minas Geraes. 

N. 10.- REINO.- El\1 ll DE FEVEREIRO DE 1820 

Concede por qnatro annos nma lotet·ia annual pa1·a as obr.:ts d't Igreja :Matriz 
da Yilla do ltio Pardo, 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor, Attendendo ao pio 
1im das obras da Igreja M ttriz da Villa do Rio P<wdo, a que é 
destinada a loteria querequerer:>am o Sargento-Mor José .Joaquim 
de Figúeiredo Neves, o capitão Antonio Ferreírrt, Gomes, e mais 
Irmãos ela Mesa dn, Irmandade do SS. Sacramento e No.ssa Se­
nhora do Rosario da mesma Igreja; e Conformando-se com a in­
formação e parecer de V. Ex. em o seu otficío n. 17 de 4 de De­
&embro do anno proximo pas,ado : Ha por bem conceder lie9nça, 
para que por tempo de quatro annos se poss:1 extrahir na sobre­
dita villa annualmente uma loteria do capital proposto de 
8:000$000 para auxilio das obras dn, referida Igreja, segundo 
o plano approvado por V. Ex., que tambem dará as providenciaíi 
para, que a extracção dos premi os se faça com a maior regulari­
dade, e boa fé. O que participo a V. Ex., para que assim o tique 
entendendo e se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em ll de 
Fevereiro de 1820.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.­
Sr. Governador e Capitão General da Capitania de S. Pedro. 

~-bb 
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N. 11.- REINO.- EM 12 DE FEVEREIRO DE 18~0 

Orden~ o estabelecimento de uma Instituição vaccinica n'ls Capitanias. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor mand1 remetter a 
V. Ex., a cópia inclusa da in formação que deu o cirurgião da sua 
Real Camara Theodoro Ferreira de A guiar sobre o Regulamento 
proposto ao Governador e Capitão General da Capitania de 
S. Paulo pelo Dr. Justini 1no de Mello Franco para a Instituição 
vaccinica naquella Capitania : e E' Servido que, á vista das refle­
xões que nella se offerecem àcerca da simplicidade com que se 
deve organizar este importante estabelecimento, V. Ex., cornbi­
nando a maneira mais facil e simples de oreJ-l;zar, o forme nessa 
Capitania, e dê conta. O que communico a V. Ex., para que 
assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 12 de 
Fevereiro de 1820.- Thomaz Antonio de Villanova PortugaL­
Sr. Governador e Capitão General da Cn.pitania de ... 

N. 12.- REINO.- EM 26 DE FEVEREIRO DE 1820 

Sobre o exame e averiguação dos generos que se despacham pela Mesa 
da Estiva. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino Unido, encarregado da Presídencia do Real Erario : Faço 
saber á Junta da Real Fazenda da Capitania da Bahia, que sendo 
presente a El-Reí Nosso Senhor a repre:,entação do Provedor da 
Alfandega dessa Cidade sobre as providencias estabelecidas por 
essa Junta em Portaria de 19 de Junho de 1818 a respeito do exame 
e averiguação dos generos que S3 despacham pela Mesa da Estivat 
e á vista dos pareceres, que sobre dito respeito houveram ; Foi 
o mesmo Augusto Senhor servido approvar as disposições da citada 
portaria afim de que os Officiaes da Mesa da Estiva não possam 
ft1zer exame nos generos senão por motivo de despacho, devendo 
assistir a elle, não só o Escrivão da Mesa e dous Guardas do nu­
mero, mas tambem o dono, ou despachante do genero, e que para 
a brevidade dos despachos sejam estes requeridos com antecipa­
ção para ter logar o exame na Alfandeg.:1, nos trapiches ou mesmo 
nas embarcações ; determinando outrosim que só se admitta o 
despacho das fazendas britanicas por facturas quando não houver 
um valor determinado nas Pautas, como jà foi ordenado em Pro-
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visão de l de Fevereiro do anno passado, convindo ao bem geral 
e augmento elos Reaes interesses, e pam remover inconvenientes 
que a .Junta mande proceier a novas Pautas, com as formalidà­
des ajustadas no Tratado de Commel'Cio ele 19 de Fevereiro ele 
1810 : e quanto á queixa do sobredito Provedor ela A.lfandega a 
respeito de o haverem desacatado os Officiaes da, Mesa ela Estiva 
na representação que a essa Junta fizeram, e sobre os abusos que 
elles têm commettido, deverà a Junta ter a maior vigilancü par~ 
que taes abusos se não commettam, advertindo aos referidos Offi­
ciaes pelas expressões de que se serviram naquella representa­
ção podendo requerer tudo que lhes conviesse guardando o decoro 
e respeito devido àquella antor·idade. O qne se participa à Junta 
para que assim o execute sem duvida, ou embaraço algum. José 
Maria Xavier de Oliveim a fez no Rio de Janeiro em 2d de Feve­
reiro de 1820. João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do Con­
tador Geral a fez escrever.- Thoma:; Antonio de Villanova Por­
tugal. 

N. 13.- REINO.-PROVISÃO DA MESA DO DI<jSEMBARGO DO 
PAÇO DE 2 DE 1\IARÇO DE 1820 

Declara como devem ser recebidas as Camaras nas Igrejas pelos vigarios, 
nos dias de festividades. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brnil e Algarves, etc: Faço saber a vós, Vigario da Freguezia 
da Villa de Porto Alegre, que sendo-me presente, em represen­
tação dos Officiaes da Camara dessa Villa) o incivil comportamen­
to que com elles em corporação seguida de seu estand'irte tives­
tes no dia dos meus faustissimos annos, negcmdo-lhe o civil cor­
tejo pratic'tclo pelos vossos antecessores, e por vos mesmo, de 
receber a Camara com aspersorio à porta da matriz, e de vil-a 
acompanhar á sabida, aggravaudo-vos de mais esta incivilidade 
com o escanclalo publico de alterar a ceremonia na ministraçilo 
da paz e do incenso; e verificando-se estes factos pelas informa­
ções que mandei tomar pelo Governador e CapHão-general, com 
audiencia voss:1, na qnal não produzistes razão alguma attendi­
vel que vos excuse de tão estranhos procedimentos; e constan­
do-me, por informação do Desembargador Juiz dos Feito:; da Co­
rôa e Fazenda que o costume geralmente praticado corn as Ca­
mar<:~s, ou seja em Portugal, ou nos Algarves, ou finalmente no 
Brnzil, quando ellas vão encorporadas assistir às festividades 
solemnes nas Igrejas, foi sempre o de receber-se á porta da Igre­
ja, ministrando-lhe agua benta e acompanhai-a até a mesma por­
ta, na sabida, ministrando-lhe tambem o inc:mso no evangelho 
pelo Diacono e a paz pelo Subdiacono da missa : tendo a tudo con-

E -b I 
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sidemção, e ao mais que, com resposta de Desen:}hargador Procu­
mdor da, minha Real Corôa e Fazenda, com cujo parecer fui ser­
vido conformar-me por minha immeclicLta resolução rle lO de De-· 
zembro do anno p~1ssado: Hei por bem e mando-vos, e nos vossos 
successores, que procedais nesta fórma geralmente observada em 
occasiões semelhantes, sob pena de fica;rdes incurso no meu Real 
desagr::~do e das mais que reservo ao meu Real arbítrio. Cumpri­
o assim, fazendo registrar esta nos competentes livros da Paro­
chia, para a todo o tempo constar que eu assim o houve por bem. 
El Rei Nosso Senhor o mandou por sen especial mandado pelos 
Ministros abaixo assignndos, do seu Conselho e seus Desembarga.­
dores elo Paço. João Pedro Mn.ynard da Fonseca e Sá a fez no Rio 
de Janeiro a~ de Ma.rço de 1820. Bernardo Jose de Souza Lobato 
<), fez escrever. -Be1·narclo Jose da Cunha Gusnuio e Vasconcellos. 
-Antonio Felippe Soa1·es de Andrade de Bredaode. 

N. 14.-REINO.-E:\:f ô DE UARÇO DE 1820 

Remette ao Conselho rb Fa:lenrb, a escriptura rln. compra rle um~ chacara na 

I~agóa flp Rorh·~go rh~ Freitas pua set• ;,~ncorpot'a<b •os proprios reaes. 

Illm. Exm. S1'. -El-Rei Nosso Senhor mn.nda remetter ao Con­
selho da Fazenda a copia da e;:;criptura de compra, que pelo con­
selheiro Leonardo Pinheiro de Vasconcellos mandou fazer a Joa­
quim José Pereira de Faro e sua mulher das bemfeitori<tS de uma 
chacara e terreno n.nnexo na Lag-ô'1 denominada de Rodrig0 de 
Freitas, e e servido que o referido predio seja encorporado nos 
proprios Reaes. O que v. Ex. fará presente no mesmo Conselho, 
para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paço em ô do Ma.rço de 1820.-Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Conde de Paraty. 

N. 15.- GUERRA. -EM: lO DE MARÇO DE 1820 

1\ pprova os estatntos pn.ra n estabelecimento rla Irmandarl6l do Senhol' Dom 

Jesu11 doz Militares d:t Provit~ia da Parahyba·. 

Havendo El-Rei Nosso Senhor por Decreto ele 3 do corrente 
Março approvado os estatutos para o estabele~imento da, Irman­
fb.de do Senhor Bom Jesus dos Militares dessa Província, os 
quaes, Vm. dirigiu á Real prescnca t;Om o oificio n. 4 em data 
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de 1 de Fevereiro proximo passado, manda Sua Magestade re­
metter a Vm. as cópias inclusas dos referidos Decreto e Estatu­
tos que vão assignados· pelo Conselheiro Camillo Martins Lages, 
Officia1-Maior desta Secretaria de Estado dos Negocias Estran­
geiros e da Guerra afim de que lhe faça dar a devida execução. 

Deus Guarde a Vm.-Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Março 
de 1820.-Thomaz Antonio de Villanova Portugal, 3r. Governador 
da Capitania da Parahyba. 

N. 16.-REINO.- PROVISÃO DO CONSELHO DA FAZENDA DE 13 
DE MARÇO DE 1820 

Regula os despacho.s dos navios que dão entr~da por franlluia 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino- Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarves, etc.: Faço sater aos que a presente Provisão 
virem: Que sendo-me presente o methodo irregular, com que em 
algumas Alfandegas deste Reino, e domínios, se procede nos d-6S· 
pachos dos navios que tocam os respectivos portos por franquia: 
Fui servido ordenar ao Conselho da minha Real Fazenda, que 
expedisse as ordens necessarias a todas as sobreditas Alfandegas, 
para que nos casos de entrada de navios quaesquer por franquia, 
que descarreguem alguma carga, e pretendam com o resto se~uir 
tambem por franquia para outro Porto, ou em ultima derrotii:', se 
observe a regra de dar ao mestre do navio o manifesto original, 
e uma lista da carga que despachar, em carta de o:fficio, dirigida 
pelo Juiz da Alfandega donde fór assim despachado o navio, para 
o Juiz da Alfa,ndega do Porto a que se destinar; afim de que por 
estes documentos autenticas alli se possam fazer as combinações 
afinal necessarii\S; evitando-se o extravio, e desagradaveis con­
testações que do contrario podem ter logar. E para que esta 
minhct Real determinação tenha o seu devido effeito no expedi­
ente das sobreditas Alfandegas, a mandei fazer publica por meio 
desta. El-H.ei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e do de sua 
Real Fazenda. Manoel José de Souza França a fez no Rio de Ja­
neiro aos 13 de Março de 1820. Antonio Feliciano Serpa a fezes­
crever.- Luiz Barba .Alardo de Mene:;es.- Dr. Francisco Xa­
~ier da Silva Cabral. 

Decisões de !820 2 
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N·. 17~-:: REINO.- RNWLuçlo nrt1 CoNSULTA DA REAL JuNTA. 
DO COM:l\'IERCIO DE 17 D R MARÇO DE 1820 

1\Iamü~. püt· em execução o novo pl:.tno ot·g~nizaclo pelo Governador e Capitão 
Geral da Capitania de PernamiJuco para a inspecção do algodã:o ela mesma 
Capitania. 

Sobre o officio da Mesa da Inspecção de Pernambuco de 23 de 
Março de 1819, dirigido á Junta do Commercio do Brazil, em 
que expondo a necessidade e utilidade, que havia, de occupar o 
edificio da Prensa manchulo construir pela Junta do Commercio, 
pagando-se o mesmo aluguel de 800$000 annunes porque estava 
arrendado a um particular, para o fim de para elle mudar-se a 
Secrebria, Casa das sessões, e Mvsa do cofre das contribuições 
da ReaJ Junta, assim como a balança e inspecção do assucar 
ensaccado, pois naquelle edificio concorriam todas as qualidades 
para commodamente ficarem estes objPctos debaixo de um ponto 
de vista, pedia a Real approvação, expondo as despezas que seriam 
necessarias, e o.fferecendo a quantia de 899$179, que se acha­
va em deposito nos cofres du. Junta da Fazenda da mesma 
Capitania :informou mui circumstanciadamente o Governador e 
Capitão Geral da dita Capitania, propondo um novo plano 
sobre o melhoramento da Mesa de Inspecção, que subiu á Real 
P~ç.~. 

Houve vista o Conselheiro fiscal, que approvou a represen­
tação e plano. O que tudo visto : 

Parece ao Tribunal dever levar este negocio ao Soberano 
conhecimento, e imme<iliata e Real Resolução de Vossa Mages­
tade, parecendo-lhe que Vossa Magestade se ha de dignar 
de approvar, e :ma,nd~tr pôr em execução o Plano da Inspecção e 
Arrecadação, proposto pelo Governador e Capitão General, 
que esta Real Junta acha em todos os pontos conforme ao que 
pelas averiguações, a que anteriormente tinha procedido sobre 
este af:lsumpto por meio de pesso,ts imparciaes, e mui particu­
larmente informadas, lhe constava ser o meio mrds adequado 
para de uma vez se atalharem os escandalosos ·abusos, debaixo 
de que labora aquelle tão importante ramo de commercio. E 
sendo oerto que a extin :ção da Pl'ensa debaixo da administra­
ção da Mesa faria muito mais efficn:zes os beneficios da proposta 
reforma, como o mesmo Governador e Capitão General indica 
na sua informação, parece ao Tribunal que Vossa Magestade Se 
ha, (h dignar de mandar que, suhsistinlo a ordenachl translação 
da Alfandegado Algodão, e veriticando-se a passagem requerida 
pela Mesa da Inspecção de todos os mais misteres para o edi­
ficio da Prensa, vistas as grandes vantrtgens que a mesma Mesa 
pondera deverem dalli resultar, tanto para a Real Fazenda, 
como para o commercio, nem por isso deixe de se conservar em 
seu ser e actividade a estabelecida Prensa; antes o mesmo Go­
vernador e Capitão General haja, de completar o trabalho, 
tão bem começado, do proposto plano ; accrescentando-lhe as 
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instmcções que lhe parecerem nJcessarias para, o uso e bboraçã0 
da mesma Prensa, sem obstar a continuação e estflbelecimento 
de quD.esquer outras prensas particulares; procedendo a acres­
centar ao actual edificio as casas e officinas que para a acomnw­
dação de todos estes differentes misteres o mesmo Governador 
e CRpitão General julgar necessarias, tanto para o expediente 
da Inspecção, como para a cobrança dos Reaes Direitos, pro­
vendo os meios de satisfazer as despezas por emprestimo da Caixa 
dos Descontos, e dos particulares para estes avanços, e seu$ 
premios serem successivamente embolsados pelo rendimento que 
da mesma Prensa e Armazem de Arrecadação, na fórma do 
plano, se devem perceber ; e dando conta por este Régio Tri­
bmnl a Vossa Magestade do quanto disser respeito á mesma 
Prensa e Arm<1zens a ella anaexos. Vossa Magestade porém 
ordenará como fór mais do seu Real agrado. Rio de Janeiro 
13 de Novembro de 1819. 

RESOLUÇÃO 

Ponha-se em pratica, até nova ordem, o plano proposto; e a 
Junta expeça as ordens pela parte que lhe toca : e pelo Real 
Erario mando expedir as mais ordens necessarias, ficando aos 
novos empregos os ordenados que vem apontados, continuando 
porém os antigos Officiaes com os mesmos ordenados que tinham. 
Palacio da Boa Vista 17 de Março de 1820.- Com a rubrica de 
Sua Magestade. 

Plano do G-overnador o Capitão G-eneral de Per­
nambuco~ a que so refere a Real Resol.ução 
ttcirn.a 

Art. 1.0 Todo o algodão que entrar nesta villa, seja por m11r, 
ou por terra, deverá ser recolhido immediatamente na Casa da 
Inspecção, não se precisando para isto de permissão anterior de 
autoridade alguma. O Porteiro e Capataz, que devem estar 
sempre presentes, receberão as saccas : o Porteiro passará um 
bilhete ao introductor, que será assignado por elle, e pelo Ca­
pataz. O Capataz porá logo em linh:L as saccas na mesma ordem 
em que forem chegando, e sem confundir as de uma partida com 
as de outra. 

Art. 2.° Chegada a occasião de inspectar, os dous Inspectores, 
e não um só como abusivamente se tem introduzido, procederão 
ao exame do algodão ; a 0stes devem acompanhar 0 Meirinho, e 
dous marcadores, um para ir numerando as saccas Sl'lguidamente, 
depois de approvadas, e outro para lhes imprimir a ma,rca­
Carta Régia-, que equivale ao sello nas fazendas, e o ferrete, 
que designa a sorte do algodão de cada uma sacca. Ao mesmo 
tempo o Meirinho h•á formando tantos bilhetes, quantas forem as 
partidas de saccas, declarando nelles as datas, o nome do intro-
E .6 2-
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duc'tor, o districto donde veiu o algodão, a marca das saccas, o 
numero de cada, uma de !las, e a sorte do algodão. Estes bilhetes 
serão logo rubric._'Ldos pelos Inspectores; e feito isto, os Meirinhos 
os levarão á mesa da balança. 

Art. 3. o O Capataz fará conduzir para !1 balança as saccas 
inspectadas pelo seguimento de seus numeros; na balança se pe­
sarão na mesma ordem uma a uma, descontando-se-lhe somente 
a sua devida tara. Conhecido por este modo o peso de cnda uma 
saccn, o Juiz da balança o fará publico em voz alta, e intelligivel 
ao marcador, que eleve estnr junto á balança, e que o marcará 
logo na sacca. Entretanto o Escrivão da balança fará o registro 
no competente livro, e depois assentará no bilhete o peso de cada 
uma sacca, na mesma linha do seu numero, e sommando a co­
lumna porá em baixo deila em algarismo a somma das arrobas 
e libras, o que tambem assentará em lettras alphabeticas; e o 
mesmo Escrivão e o Juiz assignarão o bilhete. Os livros de re­
gistro, tanto nesta como nas outras mesas, elevem estar já nume­
rados para facilidade do registro. A estas operações poderá 
assistir o introductor ou dono das saccas, para convicção da boa 
fé com que nellas se procede, e 1 ara ver a razão em que se 
funda a sentença dos Inspectores, e reclamar si lhe parecer in­
justa, para ser clet~idida na fórma da lei. 

Art 4. 0 Da balança será o bilhete levado pelo Meirinho ao Es­
crivão do registro (o qual será o mesmo que hoje serve, e se 
denominará-Escrivão dn, Entrada), que o registrará no seu livro, 
segundo a ordem do numero dos bilhetes, e o assignará. O Mei­
rinho ou o mesmo Escrivão o entregará então ao dono das 
saccas, para que com elle possa negociai-as, e ultimando-se com 
isto as funcções proprias da Inspecção, os Oificiaes, que nellas 
figuram, devem ser considerados como pertencentes á Mesa da 
Inspecção, e subordinados a e lia. 

Art. 5. o As saccas, depois de inspectadas poderão ficar depo­
sitadas nos armazens da Inspecção, ou· serem transportadas para 
as imprensas particulares, como melhor convier ao dono dellas: 
no primeiro caso o capataz contra-assignará o bilhete, no segundo 
o imprensario, para cnja imprensa forem, as despachará, sem o 
que não sahirão dos armazens da Inspecção. Si as saccas, que 
ficarem nos arrnazens da Inspecção, não se demorarem por mais 
de tres dias, o dono dellas não será obrigado a pJ gar co usa 
alguma por esta demora; porém si se demorarem por mais tem­
po, pagará lO réis por sacca, e de cada um dia. que exceder aos 
tres. Para fazer os assentos das saccas que ficarem nos armazens 
da Inspecção, das que forem sahindo, da receita o despeza que 
se fizer em todas as funcções proprias da Inspecção, haverá um 
Escrivão, que se denominará- Escrivão da receita e clespeza­
Um dos Inspectores, por turno trimensal, servirá de Thesou­
reiro desta receita. 

Art. 6. 0 Para que as despezas feitas com os dous Marcadores, 
que devem haver, a saber, o que tem de numerar as saccas, e o 
que deve assentar o peso em cada uma dellas, não sejam 
onerosas á Real Fazenda, deverá estabelecer-se o estipendio de 
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20 réis, por sacca, por m:m3a de numero e marca de peso , e 
pelo acto de peslr cada saccJ, po:lerá tambem estab3lecer-se o 
estipendio de 40 réis. O paga,mento destes estipendios só se 
exigirá quando as saccas sahirem da Jnspecção. 

Tenho dito tudo quanto toc1 a este negocio, até o ponto de 
poder o algodão girar no commercio. Resta só mostrar como 
se deve fazer o despacho p:tra a recepção dos direito-i e para 
se poder exportar. 

Antes de entrar neste detalhe, deve notar-se como prelimi­
nar: 1°, que mesmo agora a venda se reputa feita, quando as 
saccas são despachadas na occasião em que os imprensarios 
as vendem aos negociantes ; 2°, que, antes desta venda, os 
armazens das suas imprensas são armazens de deposito, onde 
elles as conservam por tcmto tempo, quanto lhes convem ; 
3°, que os imprens:trios, logo que vendem o algodão aos ne­
goci<mtes, recebem delles tola a importancia do dizimo e do 
direito de 600 réis por arroba, e que por isso é nulla para 
os negociantes, como fica dito, a graç,t de pagarem estes di­
reitos a prazos, como acontece a respeito do despacho das 
fazendas na su t competente Alfandega. · 

Julgo necessario notar mais, que s·:ndo o dizimo pago de­
pois de deduzidas as despezas do descaroça.mento, ensacamento 
e conducção; e que sendo esta, ultima variavel, em razão das 
distancias donde vem o algodão, é pelas attestações dos Ca­
pitães-mores, Commandantes, e mesmo do3 grandes lavrado­
res, que se regula esta ultima despeza, e que será incom­
paravelmente mais simples dividir as distancias, de marcha 
em marcha, ou de lO em lO leguas, f<.tzendo centro nesta villa 
e chamando lo districto o comprehendido no raio de lO leguas, 
2°, o comprehendido entre este perímetro e o espaço descripto 
pelo mio de 20 leguas, e assim por diante, o que será muito 
mais facil e menos sujeito a enganos. 

Isto supposto, eis o modo por que julgo se deve fazer o 
despcteho: 

Art. 1. o O Administrador e todos os m tis officiaes perten­
centes á arrecachção dos direitos deverão esbr em uma mesma 
mes.'1 para facilidade do despacho, ou isto se faça na casa da 
Inspecção, ou em outra. 

Art. 2. o A' mes'" do despacho terá junto da balança da In­
speção um OfficiaJ, para formar folha~ diarias de todas as 
saccas, que em cada um dos dias se importarem e pesarem, 
o que elle fará ao mesmo tempo que o Escrivão da balança 
fizer o seu registro. Findu, a inspecção do cada um dia o Offi­
cial irá logo entregar ao Administr(tdor da Mesa do despa­
cho a folha daquelle dia parcl. a fazer registr<.Lr. 

Art. 3.° Como é possivel que o introductor das saccas as queira, 
ou para vender logo depois de inspactadas, e o comprador des­
pachai-as no mesmo dit, e ne3te caso ainda na Mesa do des­
pacho não exista a folha daquelle dia, é indispens:wel que o 
mesmo Official assente no verso do bilhete o numero de saccas, 
o seu correspondente pe3o, tudo em talgarismo, e se assigne, 
f f':.} 
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para crrtitirar que o bilhete está conforme ao registro, em 
folha por elle feita e com tal bilhete se flOderá fMer o des­
pacho. 
~ Art. 4. 0 O despachante fará o des}Jacho declai:anào o sou 
nome, o districto de onde as saccas vieram, o numero de cada 
~ma dellas, sua sorte, peso, e preço porque despacha (o qual 
serà sempre o corrente do dia em que o despacho se fizer), 
e podera elle mesmo fazer a conta do dizimo, e dos direitos 
visto serem~lho conhecidos os princípios porque se faz este 
c:llculo. Si para verificação porém de alguma destas cousas 
lhe fôr exigido o Lilhete da lnspecção, elle o devera apre­
sentar, e resolvida a duvida se lhe restituirá. O despacho deve 
ser as.;ignado pelo despachante. 

Art. 5.0 O despacho será em primeiro logar apresentado 
ao Escrivão do Registro para o conferir; então o Escrivão 
formará o bilhete do despacho com as mesmas declarações, 
e porá em l•aixo -Conferido - e o assignarà. Depois o Es­
crivão do dizimo fará a conta do dizimo, e o lançará no livro com­
petente, e porá no bilhete -Conferido, e lançado a fi.- e ussi­
gnará. (' mesmo fará o Escrivão dos direitos, pondo a im­
portancia delles debaixo da parcella do dizimo, e sommando 
ambas, rubricara junto a somma. Passara assim o bilhete ao 
Thesoure1ro, que, recebida a sua imporbncia, escrevera -
ReceLi- e assignará. Então passará o bilhete ao Escrivão do 
Registro do despacho, que será o mesmo dos direitos, pa,ra 
o lançar no livro que servir de carga ao Thesoureiro, es­
crevendo no bilhete -Registrado, e lançado a fi. - e assigna­
ra. Sera o bilhete finalmente apresentado ao Administrador, 
que achando-o conforme, o rubricara. 

Art. 6. 0 Este bilhete servirá de titulo para o embarque das 
saccas, sendo primeiro apresentado ao Guarda-mór, si estiver 
presente, o qnal deve ter assento no trapiche, ou ponte do 
embarque, e depois ao Fiscal do embarque para a confercm­
cia das saccas, e finalmente ao Escrivão para o registrar, o 
o qual escrevera no bilhete -Embarcado- e assignarà. 

Art. 7. 0 O Guarda-mór, ajudado dos Guardas que lhe forem 
necessarios, se empregará em examinar que o algodão na sua 
entrada não seja levado para outra parte, e que venha nm 
direitura á meza da Inspecçãu, e que se não embarque sinão 
pela ponte qne lhe e5tá destinada. Todo o algodão, que se 
aehar desencaminhado, será por elle apprehendido como ex­
traviado elos Reaes direitos. Par.a excitar mais o seu zelo ; 
será bom permittir-lhe metade do v-alor do algodão appre­
hendido. 

Art. 8. 0 Para que se pos:;a bem entender qual seja o al­
godão desencaminlmdo, e sobre que deve recahir a apptehen­
são, sendo do intelior, deve estabelecEr-se uma linha de de­
marcação, que é muito facil segundo a situação desta v illa. 
Esta línlw, começnrá n::-c cidade de Olinà<-~, deixnndn-a dP !'(;rtt 
e se continuat•a pela margem do Biberibe e Alagado até o 
"POrto da Jangada entre a cordoaria do Veiga e a casa do 
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Mariz. Daqui seguirá pela estrMht do Pombal até encontrar 
a estrada de João de Barros, e por e lia até a passagem ela 
Magdalena no rio Capiberibe, e desta passflgem á povo:tção 
dos Afogados, pela estrada que une estes dous pontos, ticando 
a povoaçãu dos Afogados fóra da. linha, sendo ao mesmo tempo 
o limite Sul da demar-cação. Todo o algodão que fór aaha­
do estacionado, ou descarreg;ulo ·t Leste, ou dentro desta li­
nha, deve reputar-se desencaminhado. Quanto ao algodão que 
entra por fóra, é evidente que todo o que fór achado a bordo 
de qualquer embarcação, qar~ ll<l sua entrada não tiver sido 
manifestado, como é uso, deve reputar-se desencu,rninhado. Do 
mesmo modo deve julgar-se aquelle, que se achar em acção 
de se embarcar, ou já emb:1rcado em navios destinado::; a sahir 

• deste porto sem ser Jesp::1elmdo. 

Relação dos Officiae-; da .c'\...lf 1 ndega e da Mesa da 
I:n.specção de Pe~nambuco., segundo o plano pro• 
posto c approvado pcL"- .LtcaL ito5oluçao supra 

PARA A ALFANOEGA DO ALGODÃO 

Administrador com o ordenado de ................•.. 
Escrivão da, receita .........•............ o •••••••••• 

Escl'i vão do dizirno .• o •••••••••••••• o ••• o •••••••• o • o • 

Juiz de balança ........•............ o ••••• o ••••• o o o o 

Seu Esc ri vão o • o • o •• o ••••••••••••••••••••• o •• o • o o o o • 

lin1 C;tpataz ............ o. o •••••••• o •••••••••••••••• 

Escrivão dos annazens .....•........................ 
Guarda-rnór ............................•........... 
Fiel do e1nbarque ............................••..•. 
Escrivão do einhttrque ............................. . 
Dito das folhas dia rias ......................•........ 
Dito do Regbtro das folhas .... __ ................... . 
Thesoureiro ....................... o •••••••••••••••• 

Porteiro ..........................•...............•.. 

ôOV$000 
360$000 
400Si000 
5oo%ooo 
350~000 
300,-j;OOO 
360$000 
400SOOO 
400.*000 
3oo$ooo 
250$000 
~i5tiSJOO 
5onsooo 
240$000 

PARA A i\IESA DA 1:-fSPECÇÃO, PARA A QUAL SE APRO:\IPTARÁ 
DIVERSA CASA NO ~IESl\10 BDIFICIO DA ALF ANDEGA 

Dons Inspec tores, c:"da, u rn. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600~~000 
Escrivão do R8gistro ................. ·........•.... 500~080 
Porteiro. . . . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2J0$000 
Meirinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 25'1~090 
Dous marc tdores, cada um .. o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1205000 
E ser i vão da bctlança ....................... o • • • • • • • • :3::.>08;000 

Palacio da Boa Vista em l7 de Março de 1820.- Thomaz 
Antonio de Villanova Purtugal. 

Expe;tliu-se Provisão ú. Junt;;_ ,Jo Fazenda da Capitattm de 
Pernambuco em 4 de Agosto deste anno. 

( -1l 
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N. 18-REINO- EM 27 DE MARÇO DE 1820 

Declara que os terrenos alagadiços pertencem á Corôa. 

Constando que Vm. mandara hoje embargar a obra das bar­
racas para venda publica do peixe, que se está fazendo no sal­
gado ao pé do aterrad8, e do cortume de Joaquim José de Siqueira 
a requerimento do Domingos José Marques: E' Sua Magestade 
servido que Vm. a mande logo desembargar, ficando na intel­
ligencia de que em todo aquelle terreno manda Sua Magestade 
preparar uma praça para vendagem de peixe, e de outros comes­
tíveis, sendo prohibido occupar-se com madeiras, nem tão pouco 
o pretender alguem apropriai-o ou pedil-o, porque é pela sua 
natureza de mangue alagadiço pertencente à Corôa , e Sua Ma­
gestade como seu proprio o quer fazer converter em utilidade 
publica. E Vm. dará conta disto mesmo à Camara e della rece­
berá as ordens necessarias para a defensão, preparo e disposições 
que convem para se aperfeiçoar a referida obr<1. E dará conta 
nesta Secretaria de Estado de assim o ter executado , 

Deus Guarde a Vm.-Paço em 27 da Março de 1820.-Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Juiz Almotacel Venancio 
José Lisboa. 

N. 19.- REINO.- EM 28 DE MARÇO DE 1820 

Det<ns1.in11. que seja de grande gala na córte o dia 4 de Abril, anniversario na­
talício da Serenissima Princeza da Beira. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor é servido que o dia 4 
de Abril deste e dos mais annos, anniversario natalício da Sere­
nissima Senhora Princez:a da Beira D. Maria da Gloria, seja de 
grande gala na Córte. O que rle ordem do mesmo Senhor par­
ticipo a V. Ex. para sua in telligencia e governo. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paço em 28 de Março de 1820.-Tho­
maz A.ntonio de Villanova Portugal.-Sr ..... 

N. 20. -GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 29 DE MARÇO DE 1820. 

Deel.ua que compete aos governadores das Capitanias de 2a ordem o 
provimento e proposta dos postos das tres linhas do Exercito. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Bra.zil, e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e Capitão 

• 
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General da Província de ... que por minha Real Resolução de 
13 do corrente mez tomada em consulta do Conselho Supremo 
Militar de 18 de Fevereiro proximo, cujo parecer fui servido 
approvar, determinei que os provimentos e propostas dos 
postos de qualquer das tres linhas, fiquem daqui em diante, nas 
Províncias da 2a ordem, competindo aos Governadores respecti­
vos ,concedendo-lhe eu nesta parte a mesma autoridade de que 
gozam os Governadores e Capitães Genemes nas Províncias de la 
ordem, e gozavam até agm·a nos da 2a, que lhes são subor­
dinadas, conforme os Regimentos e mais Ordens Régias, as 
quaes todas hei por derogadas, para este e:ffeito somente, ficando 
aliás em seu vigor, como se de cada uma fizesse especial e ex­
pressa menção, sem embargo da Ordenação em contrario, que 
assim o requer. Cumpri-o assim. E l-Rei Nosso Senhor o mandou 
pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados ambos do seu 
Conselho. Da,da nesta cidade do Rio de Janeiro. Antonio José 
Pinto a fez aos 29 de Março do anno do, Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1820. João Valentim de Faria Souza 
Lo bato o fiz escrever e subscrevi. - R<Jdrigo Pinto Guedes.­
João de Souza Mendonça C 6rte Real. 

N. 21.- GUERRA.- EM 29 DE MARÇO DE 1820 

Approva o novo uniforme do Batalhão de Caçadores desta Côrte. 

Illm. e Exm. Sr. -El-Rei Nosso Senhor, annuindo á represen­
tação do Tenente Coronel Commandante do Batalhão de Caça­
dores da Côrte, D. Francisco da Costa de Souza de M>1cedo: 
Houve por bem approvar para novo uniforme deste batalhão o 
mesmo de que usa actualmente com a ditferença de ser o canhão 
verde, e entre este e o vivo teazerem os Officiaes as divisas elos 
seus postos como se usa no Exercito de Portu!Sal, e é outrosim 
Sua Magestade servido que da caixa de fundo tle farJamento elo 
mesmo batalhão, se possa adiantar com . recibos e formalidades 
competentes a quantia que fôr necessaria aos Officiaes p::1ra estes 
unift)rmes, que pagarão depois a mesma caixa por prestações 
mensaes da quarta parte dos respsctivos soldos. O que assim par­
ticipo a y. Ex. para que nesta intelligencia expeç:t as ordens 
necessarms. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paço em 29 de Março de 1820.-Tho­
maz Antonio de Villanova. Portugal.- Sr. Encarregado do Go­
verno das Armas desta Côrte e Província. 

f..;..z 
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N. 22.- GUERRA.- El\I 5 DE ABRIL DE 1820 

Manda fornecer as pragas da Corp~ rJn art:;: :-t:·in, a cavallo em logar de camisoltt 

e calç:-t larga, uma jaqneta de policia. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor, conformandó-se com 
a representação de V. Ex. de 21 de .l\larço proximo, que acom­
panhava o oHicio de 18 do mesmo, dirigido a V.Ex. pelo Tenente 
Coronel Commanrlante do Corpo de artilharia a cavallo: E' 
Servido determinar que se dê de fardcLmento ás praças que o 
vencem, em logar de camisola e calça larga, uma jaqueta de Po­
licia. O que participa a V. Ex. para a sua intelligencit1. e devida 
execução. • 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 5 ele Abril de 1820.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Encarregadq do Governo 
das Armas desta Côrte .e Província. 

N. 23.- GUERRA.- EM G DE ABRIL DI!: 1820 

:\!anda estahclecr•r correios entre as clil'erS[lS provincia11 dei'\ te Reino. 

lllm. e Exm. Sr.- Sendo constantes as vantagens que tem 
resultado do bom estabelecimento do Correio do Ceará pa,ra a 
Província do Pará por uma parte e por outra do Ceará para Per­
nambuco e Bahia, organizado por Manoel Ignacio de Sampa,io, 
quando governava aquella Provincb : E' servido El-Rei Nosso 
Senhor que elle novamente no~neado Govemador e Capitão Ge­
neral de Goyaz, estt~beleç>\ desta Província para a Cidade de 
Cuyabà um correio regular, ent0ndendo-se com V. Ex. no que 
tocar ao territorio do distt"icto 'ie Matto Grosso. Portanto ordena 
Sua, Magestade que V. Ex. se preste ts ~.mas requisições de per­
feito accôrdo com elle no cumprimento das Reaes determinações 
sobre este tão util e necessario objecto, solJre que tem recebido as 
precis;:~s instrucções, prevenindo a, V. Ex. que os preços dos por­
tes seja o do costume, assim como que o plano do estabelecimento 
seja uniforme em toda a parte. 

Deus Guarde a V. Ex.- P<tço em 6 de Abril de 1820.- Thomaz 
Antonio de Villanova PortLtgal.- Sr. Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de Matto Grosso .. 

Foram por aviso!! desta data encarregados os Governadores do 
Parà, Ma,ranhão, Ceará, Parahyba, Minas Geraes e Goyaz de 
promoverem o est.d;olo0Lüc ... lto de correios ontre r~,s diversas pro­
víncias. 
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N. 24.- REINí>.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 13 DE ABRIL DE 1820 

Dá providencias relativamente á distribuição e contagem de autos e inquirição 

de testemunhas. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Uunido de Portu­
gal, Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Ouvidor desta Co­
m,trca que José Egídio de Barbuda, proprietario dos officios de 
Inquiridor, Contador, e Distribuidor do geral 1lesta cidade, me 
representou que, tendo estes oíficios o seu dever e direitos esta-

• belecidos e marcados na Ord. do Li v. 1 o, Tits. 85, 86 e 91 e de 
passagem nos Tits. fi3 §5°, 78 § lo, 79 § 20, e estando igmdmente 
declarados na mesma Ord. Tits. 27, 58. 62 e 86, §§ 3° e 4°, e nos 
Alvarás de 27 de Julho de 1765 § 2°, e de 24 de Janeiro de 1809, 
os Juizos o causas em que elles não têm exercício, iam-se todavia 
introduzindo nos differentes Juizos inferiores, em prejuízo elos 
ditos officios, alguns abusos, os quaes constavam das respostas 
dos Escrivães, que ajuntava. E porque não havia alguma deter­
minaçilo Régia qne derogasse a legislação anterior, antes pelo 
contrario fôra ella mandada observar pelo Alvará de 23 de Abril 
de 1723, Me pedia que, a exemplo das providencias dadas pelo 
Alv:m1 de 26 de Allrit de 1816, e por outras ordens minha,s a f:~vor 
dos Inquiridores, Contadores e Distribuidores das diversas Co­
marcas do Brazil, Houvesse Eu por bem Restituil-o aos direitos 
de que têm sido esbulhados seus oificios, devendo estes compre­
hender o contencioso dos Juizes da Provedoria, dos Ausentes, Ca­
pelbs e Resíduos, e as distribuições dos invent:lrios, e contas, que 
se fazem entre herdeiros maiores para o pagamento dct decima, 
~onforme o Alvará de 17 de .Junho de 1809 §§ 8° ego; e não (le­
vendo os Escrivães e Tabelliães inquirir com outra pessoa fJW1eS­
quer testemunhas, haja ou não citação de parte, fóN dos§§ ~1° e 
4° do Tit. 86 da referida Ord. do Li v. 1 o, nem os Juizes nomear 
outro Inquiridor ou Contador, sem ser competentemante ouvido 
o seu serveutua,rio, salva, a mesma Orei. Tit. I o, § 25, tudo com 
as penas do Alvará dito ele 26 de a-bril de 1723 ; e sendo visto seu 
requerimento, informações que mandei tomar pelo Desembarga­
dor dos Aggravos da Casa da Supplicação, Sebastião Luiz Tinoco 
da Silva, e que sobretudo respondeu o Desembargc~,dor dn Minha 
Real Corôa, e Fazenda; e não podendo prevalecer qualquer costume 
que se haja, introduzido, por isso mesmo que, por ser contrario áa 
sobreditas Leis, não póde constituir estylo na, fórnM da Lei de 18 
de A,!:;osto 1789, como já foi implicitamente deliberado na Provisão 
de 26 de .Julho de 1815, expedida por immedia,ta Resolução Minh~ 
a fa,vor do Inquiridor Geral de Permunbuco, e no Alvará de 26 
tle Abril de 1816, a üvor do:,; Inquiridores e Conbdores deste 
.Reino do Brazil r0lativamente ao Juizo dos Orphãos ácerca. de 
outros semelhantes costumes a,busivos : Fui serrirlo determinar 
que nos Juizos Inferiores 1lesta cidade, á excepção do da Prove­
doria dos Ausentes, Ca,pellas e Resíduos e da Conserva,toria, dos 
E~ 1.3 
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lndios, sejam os Juizes inhibidos de inquirir testeaunhas, contar, 
e distribuir, tanto nas causas cíveis, como nas criminaes, exce­
ptuando-se unicamente os casos declarados nas mencionadas Leis 
do Reino concernentes a este ohjecto, aqui citadas. E por isso 
Mando-vos que assim o fiqueis entendendo, e observando pela 
parte que vos toca, fazendo registrar esta nos competGntes livros 
desse Juizo, para todo o tempo constar esta minha Real deter­
minação. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Ministros abaixo 
assignados, do seu Conselho, e seus Desembargadores do Paço. 
João Pedro Maynard da Fonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro 
a 13 de Abril de 1820. Bernardo José de Souza Lobato a fez 
escrever.- João Severiano }faciel da Costa.- Antonio Felippe 
Soares de Andrade de Brederode. • 

N. 25.- REINO.- PROVISÃO DA MESA De> DESEMBARGO D:) PAÇO 
DE 15 DE ABRIL DE 1820 

Sobre privilegios concedidos á Santa Casa de Misericordia da cidade do Ma­
ranhão e concessão de loterias e:n beneficio dos exp)stos. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber aos ctue esta Provisão virem 
que, attendendo ao que por parte da Santa Cas:1 de Misericordia 
da Cidade do Maranhão me requereu o meu Desembargador An­
tonio Rodrigues Velloso de Oliveira, e informação do Governador 
e Capitão General da mesma Capitania, e ao mais que com res­
posta do Desembargador Procurador da Minha Real Corô::t e Fa­
zenda se Me expôz em consulta da Mesa do meu Desembargo do 
Paço, com cujo parecer Fui servido conformar-m~, por minhà 
immediata Resolução de l 9 de Janeiro deste anno : Hei por bem 
conceder á dita Santa Casa os mesmos privilegias, isenções, fran­
quezas e liberdades de que actUCllmente goza a Casa de Míseri­
cordia desta Cidade e Côrte, sendo copiados os seus respectivos 
títulos dos competentes originaes e registros pela, maneira a 
mais autentica: e Hei outrosim por bem conceder-lhe por 
tempo de lO annos uma loteria privativa em cada um anno, que 
tenhá o fundo de 60.000 cruzados, de que tire o lucro de 12 °/o 
para a criação dos Expostos, a qual terá principio findo o tempo 
das loterias concedidas para a edificação do theatro da mesma. 
cidade. E Mando ao Governador e Capitão General do Maranhão, 
e mais pessoas, a quem tocar o conhe.cimento desta, que a cum­
pram e guardem, e a façam cumprir e guardar como nella se 
contém. El Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial man­
dado, pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e seus 
Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fonseca e Sá 
a fez no Rio de Janeiro a 15 de Abril de 1820. Bernardo José. 
de Souza Lobato a fez escrever.- Monsenhor Almeida.- Ber­
nardo Jose da Cunha Gusmão. 
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N. 26.- REINO - PrwvrsÃo DA l\IESA DO DESE;\IJ3.ARGO DO PAÇO 
DE 17m: ABRIL DI<} 1820 

Concede licença á lrmandade de ~. <Tonc'llo G-arcia dos homens pat·dos da. 

vilb do Penedo para fnndaçào e erecr;ão de um hospital. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazi! e Algarves, etc. Faço sa,ber aos que esta, Provisão virem 
que, attendendo ao que me representou a Irmandade de S. Gon­
çalo Garcia dos homens pardos da villa do Penedo, ao que) com 
informações do Ouvidor da respectiva Comarca das ALtgôas, 
sobre seu requerimento respondeu o Desembargador Procurador 
da minha Real Corôa e Fazenda, e ao mais que se me expoz em 
consulta ela Mesa do meu Desem bargo do Paço, com cujo parecer 
fui servido conformar-me por minha immediata Resolução de 14 
de Agosto de 1816: Hei por bem conceder-lho licença p:tra a 
fundação e erecção de um Hospital, e para este poder possuir ns 
lO propriedades de casas, que já tem; com declaração, porém, 
que se mudará esta fundação e erecção para meia legua de terras 
doadns antigamente ao norte da villa, para quem nella quizer 
edifirar, junto a Capella de S. Gonçalo de Amarante, erecta 
sem as necessarias licenças ; vendendo-se em hasta publica a 
casa existente, o applicando-se o seu proclucto p 1ra a nova obra, 
o que tudo se fará debaixo da inspecção do Juiz de Fóra da mesma 
Villa, Ii::t qualidade ele Provedor das Capellas della ; o Hei ou­
trosim por bem conceder-lhe dispensa da insinuação Régia da 
doação, que de nove das sobreditas propriedades, e 12.000 cru­
zados, e seus juros lhe fez o seu instituidor o Coronel João Pe­
reira Alvares pela escriptura lavrada em a nota do Tabellião da 
mesma villa, Joaquim Rodrigues Pereir.a, aos 3 de Fevereiro de 
1770. E mando ao Governador d::t Capitania das Alagôas, .Mi­
nistros e mais pessoas a quem tocar o conhecimento U.esta, a 
cumpram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar 
como nella se contem. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu e~ 
pecial mandado pelos Ministros abnixo assignados, do seu Con­
selho e seus Desembargadores uo Paço. João Pedro Maynard ela 
Fonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro a 17 de Abril de 1820. 
Bernardo Jose de Souza Labato a fez escrever.- Bernardo Jose 
da Cunha Gusmão e Vasconcellos.- Antonio Felippe Soares de 
Andrade de Brederode. 

N. 27.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 17 DE ABRIL DE 1820 

Crêa no Julgado de S. Romão da Comarca de Piracatú, uma cadeira de pri­
meiras leitras. 

D. _João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazll e Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General da Capitania de Minas Geraes, que, attendendo ao que 

E~ 1t.; 
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me representaram os habitantes do Julgado de S. Romão da Co­
marca do PiracJ,tú: Hei por bem crear no referido Julgado uma 
cadeira de primeiras lettras para instrucção da mocidade, com o 
mesmo ordenado que tem as mai" cadeiras dessa Capitania: o que 
mando participar-vos para a proverdes por concurso, segundo as 
minhas Reaes ordens na pessoa que fór da melhor conducta e 
saber. E l-Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial mandado 
pelos Ministros abaixo assignados do seu Conselho, e seus Des­
embargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fonseca e Sá a 
fez no Rio de Janeiro a 17 de Abril de 1820. Bernardo José 
de Souza Loba to a fez escrever.- Bernardo José da CunJw 
Gusmão e Vasconcellos.- Antonio Felippe Soares de Andrade de 
Brederode. 

N. 28.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 22 DE ABRIL DE 1820 

Declara como se deve proceder nos casos de perda dos conselhos de guerra. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capit~o Ge­
neral da Província do Ceara: que sendo-me presente em Consulta 
do meu Conselho Supremo Militar de 17 de Março deste anuo, o 
otficio de vosso antecessor Manoel Ignacio do Sampaio em da,ta 
de 30 de Setembro do anuo passado, pelo qual dava conta terem­
se extraviado pelo roubo feito á sumaca « Concordia >), os Conse­
lhos de Guerra que remettera á minha Real presença em 31 de 
Julho do dito anno, e a que tinha mandado proceder contra os 
réos Joaquim Liborio, Vicente Ferreira da Rocha, Manoel Fran­
cisco da Silva, Antonio José de Barros e Agostinho Thomaz Dias, 
soldados do batalhão de tropa de linha dessa Província, pelos 
crimes de deserção em tempo de paz, e pedindo-me ao dito re­
speito as minhas Reaes ordens: Fui ssrvido por minha immediata 
e Real Resolução de 22 do sobredito mez de Março conforman­
do-me em tudo com o parecer da mencionada Consulta, commu­
tar a pena dos referidos réos pelo crime que commet teram, no 
tempo de prisão que tem soffrido, e mandar que sejam soltos, 
ficando servindo nos seus corpos. Estabelecendo e ordenando ou­
trosim em regra quanto ás providencias pedidas pelo vosso ante­
cessor, que logo que constar <'t certeza de perda dos Conselhos de 
Guerra o mandareis reformar, nos casos em que não são de de­
ser(;ão pelas cópias que por Provisão de 5 de Setembro de 1815 se 
ordenou ficassem nas Capitanias ; e nos de deserção pelo.s registros 
que conforme o Alvará de 14 de Abril de 1780 deve igualmente 
existir no3 corpos. Cumpri-o assim. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados ambos do seu 
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Conselho. Dada nesta C'ldad•:~ do '1io de (le Janeiro. ,José Rebello 
de Souza Pereira a fez aos 22 dias do mez de Abril do Anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1820. João Va­
lentim de Faria Souz 1 Loba.to a fez escrever e subscreve.­
João de Souza de Mendonça Côrte Real.- Camillo Maria 1'one-
lete. · 

N. 29.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 2 DE MAIO DE 1820 

Sobre ~s ordens expedidas pelo Conselho Supremo Militar por João Valentim 

de Faria Souza Lobato, como Secretario do mesmo Tribunal. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão 
General da Capitania de ..•. , que tendo havido questão sobre a 
competencia das ordens mandadas pela Secretaria de Guerra 
às autoridades subditas do Conselho Supremo Militar, e que 
deu motivo a que eu declarasse o § 16 do Regimento de 22 do 
Dezembro de 1643, por minha immediata, Resolução de 11 de 
Março de 1811, tomada sobre Consulta do referido Conselho, de 
16 de Fevereiro do mesmo armo, affirmativmnente na resolução 
e pratica que este Tribunal havia tomado e seguido na fórma 
que vos fiz saber por Ordem de 20 de Abril de 1811, expedida pelo 
Secretario de Guerra; e tendo eu concedido a João Valentim de 
Faria Souza Lobato a sobrevivencht de Secretario de Guerra, com 
a singular distincção de servir no Tribunal nos impedimentos do 
Secretario: determino que todas as ordens que por elle o mesmo 
Tribunal expedir, se cumpram e executem como mandadas e 
assignadas pelo Secretario de Guerra na fórma acima declarada. 
O que vos communico para que assim o façais. El-Rei Nosso Senhor 
o mandou pelos C6nselheiros de Guerra abaixo assignados, ambos 
do seu Conselho. Dàda nesta Cidade do Rio de Janeiro. Anto­
nio José Pinto a fez, aos 2 dias do mez de Maio de 1820. 
João Valentim de Faria Louza Lobato a fez escrever.-Rodrigo 
Pinto Gued~s.-Jose de Oliveira Barbosa. · 

N. 30.- REINO.- EM 8 DE MAIO DE 1820 

Declara a Provisão de 13 de Setembro de 1813 sobre o preço dos pesos 
hespanhoes. 

Foi presente a El-Rei Nosso Senhor o officio de Vm. n. 40 
de 2 de Março do corrente a1mo, em que representa os inconve­
nientes que deve produzir nessa Capitania a execucão da Pro-

E-15 
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visão de 13 de Setembro rlo proximo passado expedida pelo Real 
Erario, permittindo se recebam os p~soa hespanhoes até o valor 
de 820 réis : E Houve o Mesmo Senhor por bem determinar que 
nessa Capitania se sustente o preço corrente de 800 réis, que têm 
ahi os sobreditos pesos, pois aquella Provisão não ordena positi­
vamente que elles corram e se recebam pelo de 820 réis, e tende 
tão sómente a dar providencias para algumas Capitanias, onde 
subiu o preço dos pesos e por isso se fez Circular. O quo participo 
a Vm. para que assim se execute. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio ele Janeiro em 8 de Maio 
de 1820.- Thoma~ Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Gover­
nador ela Capitania do Piauhy. 

N. 31.- REINO.- EM 9 DE MAIO DE 1820. 

Sobre a exportação do gado vaccum da capitania de Goyaz. 

Foi presente a E l-Rei Nosso Senhor o officio de V. S. de 15 de 
Abril proximo passado servindo de informação á faculdade que 
pedem Antonio Lopes Ferreira, e Francisco Bueno Camargo para 
livremente exportarem todo e qualquer gado vaccum da Capitania 
de Goyaz para a de Minas Geraes com insenção do direito de 600 
réis por cabeça : E á vista do que V. S. expoz e da importancia. 
deste objecto que deve ser tratado com a maior circumspecção : 
Ha o mesmo S~nhor por bem que por tempo de seis mezes seja 
franca a sahida do gado de Goyaz para qualquer das outras capi­
tanias, ficando os bois isentos de pagarem os 600 réis por cabeça 
que até agora pagavam, e pagando as vaccas e garrotes por cabeça 
1$200: Pois espera Sua Magestade que neste· prazo se poderá ca­
balmente cenhecer si desta permissão resultam ou não inconve­
nientes, para .a este respeito resolver definitivamente o que fôr 
mais conforme ao geral interesse. O que participo a v. S. para 
que assim o faça executar, logo que V. S. entrar no exercício do 
Governo da dita Capitania de Goyaz. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 9 de Maio de 1820.- Thomcu 
Antonio de Villa nova Portugal.- Sr. Governador da Capitania 
de Goyaz. 

Provisão á Rt)al Junta da Fazenda de Goyaz em data de 24 
de$te mez. 
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N. 32.- GUERRA.- E:-.1 12 DE ~!AIO DE 1820 

Sobre a Jespexa necessaria para o enfeite !los musicos do Corpo rlc Artilharia 

montada Jest:t Corte, nos dias de gt·ande pararb. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor é servido conceder 
que da Caixa dos Fundos do Corpo de Artilharia mont::~.da desta 
Corte se tire a despeza nocessaria para o enfeite dos seus musicos 
nos dias de grande parada, assim como se pratica nos outros 
Corpos da guarnição da mesma Corte; devendo regular-se o novo 
fardamento dos mencionados musicos pela relação ofl'erecida, pelo 
Commandante do mesmo Corpo, junta por copia. O que participo 
a V. Ex. para sua intelligencia o execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 12 ele l\fctio de 1820.-Thomaz 
Antonio de VillanoM Portugal.- Sr. Encarrcgaclo do Governo 
das Armas desta Côrte e Província. 

Fardamento para os t:ro:rnbctas das Bri­
gadas da Artilharia .In.ontada da Corte 
nos dias de grande parada 

~ 

Barretina do t:rsa cylimlrica com ponb, escarlate e cordões da 
mesma côr corn Armas. 

Colleto com mangas de escarlate, cabos e bordaduras pretas. 
Pelliça azul de padrão do Corpo, debruada de polles da mesma 

côr que a b>rretina, tamlJem bordada ele preto. . 
Calças brancas gaspeachts ele preto com galões pretos pelos 

lados. 
Banda preta com passadores encarnados. 
Cordões para enfeite dos clarins, encarnaào:':i azues e brancos-. 
Mantas nzues ~wivadas ele escarlate para cavallos. 
Secretaria de Estado em 12 de Maio ue 1820. -Camillo Jlartins 

Lage. 

N. 33.- REINO- E:\1 G DB .JUNHO DI~ 1820 

Sobre a imporbr:ã0 rlos vinhos r1a Companhia rlo Alto Douro e a respeito 
r los dircitrJs r! c axportar;ão Ll:t moetla cstrangt•ira. 

Thomaz Antonio de Villanova, Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro o Secretario de Estado dos Negocias do 
Reino Unido, Encarreg<tdo da Presidencia do Real Erario, etc. 
Faço salJer :1 Junta da, H.eaJ Fazenda da Capitania (lit Bahia: que 
havendo subido a Roal presença: de El-Rei Nosso Senhor pelo 
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dito Real Erario a conta dessa Junta datada de 28 de Setembro 
de 1818 pedindo a decisão para seu governo assim a respeito do 
requerimento que á mesma Junta fizeram varios negociantes 

. dessa praça, para se lhes permittir em observancht do § 3o do 
Alvará de 25 de Abril de 1818 a faculdade de despacharem na 
respectiv<1 Alfanclega, os vinhos da demarcação do Alto Douro em 
Portugal independente de permissão da respectiva. companhia, 
não obstante a denegação que a mesma Junta tem dado áquella 
pretenção com o fundamento de não estarem derogados pelo 
citado Alvará os privilegias da dita companhia, como tambem 
sobre os direitos de sahida da moeda estrangeira, visto que entra 
em duvidas se elevem ser exigidos sómento da que sabe para os 
portos estr·angoiro;; ou si tam!Jem da que se destina para os portos 
nacionaes. Foi o mesmo Senhor servido determinar á vista das 
razões expendidas na clit:1 conta, c do mais que aos sobreditos 
respeitos lhe foi presente, quanto ao 1 o ponto, que nenhum logar 
tem a livre importat;ão dos vinhos ela demarcação pertencentes á 
Illustrissima Junta da Companhiu, como reqtwreram os ditos ne­
gociantes daquella Cidade, visto não se terem derogado os privile­
gias da mosmt comrunhia e a ella competir exclusivamente este 
commercio, e quanto 80 2°, que o pagamento de 2 °/0 de sahicla da 
moed:l e de pesos hespanhoes só tem logar sobre a que SJhir 
para portos e~trangeíl'GS e não sobre a que se exportar p1ra 
qualquer dos porto::; IJacionaes. O que se participa à mesma Junta 
para sua intellig.·ncia. e para qu0 nesh conformida,de se possa 
desta data em diante governar em casos semelhantes, como 
ne-sta se llle ordena, sem que tenha logar a. repetição dos direi­
tos quo se tiverom pago até ao presente por semelhante expor­
tação. Amaro \'olho da Silva Ditencourt a fez no Rio de Janeiro 
em 6 de Junho de 1820. João Carlos Corrêa Lemos no impedi­
mento do Contaclo;,o Geral a fez escrever.- Thomaz Antonio de 
Villanova Portugal. 

Circular á; Reaes Juntas de Fazenda. das Capitanias. 

N. 34- GUERRA- EM 7 DE JUNHO DE 1820 

ConceJe aos O~Ticia-;s ch B:üalhiio de Caçadores desta Côrte o US'J de segundo 

nn'forme de j~qnebs em todo o serviço da Praça 

111m. o Exm. Sr.-El R.ei Nosso Senhor attendendo ao que lhe 
representaram os OJ1lcines do Batalhão de Caçadores da Côrte, 
Houve por bem concec:er-lhes o uso de segundo uniforme de ja­
quetas em todo o serviço da Praça, incluindo-se o das guardas; 
resernmdo-se o primeiro uniforme para os dias sómente que 
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forem de gala n.a Côrte. O que participo a V. Ex. para sua 
devida intelligencia. 

Deus Guarade a V. Ex.-Paço em 7 de Junho de 1820.-Thomaz 
Antonio de Villanova Portu!)al.- Sr. Encarregado do Governo 
das Armas deste~ Córte e Provincüt. 

N. 35- MARINHA.- EM lO DE JUNHO DE 1820 

Declar11 que apresent."tndo-se mais de u·na procuração de um mesmo credor 

prefere a de mais recente data. 

Illm. e Exm. Sr.-Accuso a recepção do officio que V. El.':. me 
dirigiu em data de 2 deste mez, expondo-me a duvida que se 
apresentava na Contadoria sobre o pagamento dos soldos do 
1 o Tenente da Brigada Real da Marinha Ignacio Maria de 
Mello, que se acha em Commissão fóra desta Córte, visto que 
para os receberem se apresentam por um lado com h1strumento 
de procura~ão passado em 18 de Março d,) corrente anno José 
da Silva Cnrvalho e Antonio José Dias, e por outro lado com 
procuração muito antecedente feita com data de 6 de Outubro do 
anno passado Emygdio José da Silva ; E porque em taes circums­
tancins não pó~le deixar de ter preferencia aquelle instrumento 
de procuração, não só por ser feito com mais formalidade, mas 
por ter um·t data muito mais recente, mrmdará V. Ex. verificar 
o pagamento dos soldos daquelle Official a qualquer dos dous 
procur·adores mencionados no já cit::tdo instrumento de pro­
curação. 

Deus Gue1rde a V. Ex.- Paço em lO de Junho de 1820.­
Conde dos Arcos- Sr. José Maria de Almeida. 

N. 36.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESE:.\IBARGO DO PAÇO 
DE 15 DE JUNHO DE 1820 

Mand:t que a feira franca concedid·t á villa de Icó comarca do Crato se faca 
no primeiro sabbado de cad:t mez. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal t 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber aos que esb Provisão virem, 
que attendendo ao que me representaram os Officiaes da Camara 
da Vílla de 1có da Comarca do Crato, e ao que so:Jre seu requeri-

E -l~ 
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mento respondeu o Desembargador Pl'Ocuraclor da minha Real 
Corôa e Fazenda: Hd por bem, declarando a Provisão de 27 d~ 
Agosto de 1818, que a feira, fr<mca que fui servido conceder-lhe 
no primeiro dia de cadct 1nez, se faça no primeiro sabbado de 
cada mez, continuando até o domingo seguinte, pois que da con­
tinuação por mais um dia resultam vantagens e utilidade mani­
festa aos povos e aos feirantes, observando-se em tudo o mais a 
referida Provisão como nella se contém. El-Rei Nosso Senhor o 
mandou pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço. João Pedro Maynard da Fon­
seca e Sa a fez no Rio de Janeiro a 15 de Junho de 1820. 
Bernardo José de Souza Loba to a fez escrever.- Bernardo José 
da Cunha Gusmão e Vasconcellos.- A.ntonio Felippe Soares de 
Andrade de Brederocle. 

N. 37.- REINO.- EM 17 DE JUNHO DE 1820 

Declara as incumhcnci~s do ~Ieclidor da Alfandega do H,ccife. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua, 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do 
Reino, Encarregado da Presidencia do Real Erario. Faço saber a 
Junta da Real Fazenda da Capitania de Pernambuco que seudo 
presente a El-Rei Nosso Senhor pela Mesa do seu Real Erario, 
tanto o requerimento e representação de Anto11io José da Rocha, 
Medidor da Alfandega dessa Villa do Recife, como os do Admi­
nistrador da mesma, Alexandre José de Carvalho, a respeito das 
incumbencias de seus respectivos 1ogtres, pela miL intelligencia 
que de parte a parte deram á Provisão que ao mesmo respeito se 
expediu em 11 de Março de 1817, suscitando-se da falta da boa 
_intelligencia., muitas duvidas e questões, que todas cqnduzem ao 
prejuízo do seu Real serviço e da boa arrecadação da Fazenda, e 
havendo sobre este objec.to as informações que lhe pareceram: E' 
o mesmo Senhor servido declarar, para ser presente na mesma 
Alfandega, que o Medidor nenhuma, outra inspecção e incum­
bencia mais tem do que medir as fazendas que se pretendem des­
pachar, e que são de va1·a ou covado, e que ~s deve medir na 

fórma do foral; que dada a sua. medição deve assigna_r o bilhete, 
em fé do que vai nelle escripta a quantidade que achar; que 
deve exigir-se a sua medição em todas as fazendas que a 
admittir, e que se despacharem, ainda por via de reexportação ; 
que nada mais lhe deve importar do despacho das fazendas, 
verificando só quando assígnar o bilhete a exactidão da quan­
tidade das varas e covados que achou quando meditl; e que final· 
mente se deve assentar na Mesa da Abertura, ou junto a ella, si 
não couber, e si a casa da Alfandega permittir que se possa 
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junto à drL abertura pôr, uma pequena .mesa para o mesmo 
Medidm·, no C~tso clu, impossibilidarle ele estar sem embaraço na 
ela abertuca: e outrosim, que os Feitores só devem f3er respon­
su,veis pela medição, no caso de não haver na dita Alfandega 
conferencia na porta, porque havendo-a e excusado que estes 
Feitores meçam as fazendas, e com esta clemarcnção das· obriga­
ções do.Medidor nada h::t que declarar acerc:t da fi::~calisação do 
Administmdor, a quem é incumbido dar pcwte ao Juiz para fazer 
conter em seus limites o Medidor (si os excederí ou recorrer a 
maior autoridade, quando julgar não ser attenelído com razão e 
justiç11; o que a reforitht Junta farit exactamente observar e 
cumprir na sobreLlita Alfctndr3ga. Caetano José Barbosa do Canto 
Brum a fe;r, no !:tio de Janeiro, em l7 do J nnho de 1820. João 
Carlos Corroa Lemos, no impedimento do Contador Geral a fez 
escrever.- Thoma::; Antonio de Villanova Portugal. 

N. 38.- REINO.- PROVIS:\o DO CONSELHO DA REAL FAZENDA 
DF} 22 DE JU~HO ÍYP. 1820 

Sobl'e o:clespaelw rbs)llel·c:ulori;cs rle 01·igem pl'orlucQão e industri:1 portuguez:1 • 

• 
D. João, por graça de Dons, R3i do Reino Unido ele Portugal 

Brazil e Algarves, etc. Faço sabor a vós Desembargado, 
do Paço Juiz ela AlCantlega desta Córto: Que senclo-me presenter 
em Consulta do Conselho da minha l{eal F<tzencla de 12 de, 
AlJril elo corrente anno, o vosso Oificio de 14 de Outubro do anl}o 
proximo passn.clo, que continha a duvida que vos occorria ácerca, 
da intelligencia, do § Do <lo Alvará de 25 ele Abril rle 1818, com­
binada com o caso julgado no mesmo Conselho a fa,vor elo nego­
ciante José i\'"ogueira Soa1·es, <t quem se déra provimento em 
rocur·so por elle interposto do um despacho vosso, quo o obrigava 
a p~1gar 1G o /o de direitos do entra,da por umas Üt~endas que 
importara rla Chim,: Fui Servido por minha Irnmodiata Re:~o­
lução de 24 de l\Iaio deste anno tomada na referida Consulta 
mandar decbrctr: Qne o favo1· do pagamentó dos direitos de 
15 o I o por on tradu, concedido <t beneficio das mercadorias portu­
guezas ern geral pelo § D11 do sobredito Alvará do 25 do Abril ele 
1818, em lagar de lG 0 /o que lhes estavam impostos pela antiga 
tarifa, é restricto às mercadorias sómento do ot·jgem, producção, 
o industria portuguoz:l. O quo se vos 1mrticipa, para que nesta 
conformidade so continuem a, fnzer nessu, Alfanüega os despachos 
que occorrerem. El-Rei Nosso Senhor o mamlou por Sua Im­
medbta Resolução, pelos Ministros ttbaixo assigiLtclos do seu 
Conselho, e do de sua Real Fazenda. Manoel José de Souza 
França, a fez no Rio de Janeiro aos 22 de Junho de 1820. 
Joaquim José de Souza Lobato a fez escrever.- Joaquim Jose de 
'>o'1Ha Lobato.-F1·ancisco Lopes de Souza de Faria Lemos. 
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N. 39.- R~IN0.- EM 3 DE JULHO DE 1820 

Manda receber nos Reaes Cofres das Juntas de Fazenda as notas do Banco 

do Brazil. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretnrio de Estado dos Negocios do 
Reino, Encarregado da Presideneia do Real Erario. Faço saber á 
Junta da Real Fnenda da Capitnnia de .... , que El-Rei Nosso 
Senh0r foi servido determin:w que nos Reaes Cofres dessa Junta 
se recebam como dinheiro etfectivo, e se dêm em P<1gamento da 
Real Fazenda, as notas do Banco elo Brazil contra-asstgnadas 
pelo~ ~orr~sp_ondentes do mesmo Banco nessa Capitania. O que se 
partiCipa a dita Junta para que assim o execute sem demora ou 
duvida alguma. José Lazaro da Rocha a fez no Rio de J::weiro 
em 3 de Julho de 1820. No imperlimento do Contador Geral, 
João Carlos Corrêa Lemos a fez escrever.- Thomaz Antonio de 
Villanova Pm·tugal. 

N. 40.- REINO.- EM 17 DE JULHO DE 1820 

Declara a l\fesa ela Corôa ela Relação ela Bahia incompetente para reconhecer 

de um aggravo interposto da execução ele uma sentença, proferida no Juizo 
da Superintendencia Geral elos Contrabandos. 

lllm. e Exm. Sr.- Tendo o Conselheiro Provedor da Alfandega 
dessa cidade, José da Silva Magalhães, lev::tdo à Augusta Pre­
sença de El-Rei Nosso Senhor unm representação, queixando-se 
da Mesa da Corôa da Relação dessa Cidade, não só por tomar co­
nhecimento de um agg·ravo que delle interpuzera o Tenente do 
Regimento de Artilharia Francisco José de Oliveira ácerca da 
execução de uma sentença proferida na Mesa da Ouvidoria Geral 
do Crime em caso de apprehensão e tomada de fazenuas extra­
viadas aos Reaes direitos, mas tambem por decidir que elle fizera 
aggravo, por documentos que foram apresentados pela primeira 
vez na instancia superior, dos quaes elle não tiver·a conhecimento, 
quando proferiu o despacho de que se aggravára, declarando que 
por estes motivos não cumprira os Accordãos da, Mesa da Corôa, 
e requeria Real Resolução para lhe servir de governo neste e 
n'outros cnsos semelhantes: Sua Magestade, a quem não foi agra­
davel que sobre um objecto de tão pouco entidade se suscitasso 
uma questão de jurisdição, e que por capricho continuasse entre 
o Conselheiro Provedor da Alfandega e os Juizes da Mesa da 
Corôa, E' servido que o Conselheiro Provedor da Alfandega cum­
pra o Accordão da Mesa ela Corôa, entregando as fazendas ao ag-
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gravante, depois de pagos os seus competentes direitos, visto 
mostrar elle para os receLler porier'~::> snmcientes elo.;; m<tis, a quem 
devem ser applicadas; para o que voltnm inclusos os auto~:.; desta, 
questão. E tom;mdo o me.~mo Se111l10e em consitlor<1ção as razões 
em que o Conselheiro Provedor fundamentou n sna representação 
e que, além de mostrarem qno fàra, pouco jn sta a declaração, de 
que elle havia feito aggra v o, funihl nrlo-so o Accorclão em do­
cumentos que mlo lhe h a viam sido apresontrvlos, pois podia ne:ste 
caso a razão e justíçn, quo se mandasse no aggr::tvnnte que <t elle, 
de quem tinha aggr<waclo, recorresse para lllo deferir á yíst<_t elos 
documentos de novo juntos, convencem tam1em que ~ot'i\ ll're­
gular o procedimento cht Mesa da Corót em tomn~ conlwcime~lto 
de mn aggravo (]UO ni'Lo lho tocava, já porque não se tratn.va de 
materia que envolvesse direitos, on intnrcsse ela Renl F;\~enda, 
mns tão sómente a entrega de goneros oxtraviatlos a quem tinha 
direito de os recrjlJer em premio da apprehr>nsão, o I"{Ue é pr-iva­
tivo do Juizo da Supcrintcndencia Geeal d0s Contr.ü.~ando;~, sem 
emhargo dos log;:.re::; do For<tl ~ponta(los pela Mesa, da, Cor'll~t, que 
a não fil vorecem, j)orqne nem são analogos, nem a]lplicaveis, 
1m vendo j ueisprudencia posterior e propría com a creação dos 
Superintendentes GAr8.eS dos Contr,,bandos, e com o estylo que 
em consequenci:t se estllJelccon; já por(]ne, tenilo-se aggra­
vado do Conselheiro Prove·lor como executor de ama sentença 
do Juizo d1t Snperintendenci t Ger,d dos ContJ'<!h mlos, pertencia, 
aod Juizes do A.ecordão que S9 devia execut<lr, e não a outros o co­
nhecimento do nggr,tvo; muito mais tmt<tndo-sB do controversia 
relativa á execmção dêt sentença proferich nClquello .Tnizo:•lh Sua 
Magesbde pot• lJem Declarar que em cetsos semelh~tntes ao de 
que se trata, os nggeavo.~ não p8rtonQ<tlí1 a ~Io~ 1. da Conh~ mas 
sin_l <'t da Superintendencia Ger;tlllos Conteab \ll'los, por sorom os 
Jmzes delbs os que proferir.un as scmtenças com jnrboic;ão se­
gur<L O qno puticipo <t V. Ex. p1ra que assim se executo. 

Deus Guarde a V. Ex . ....._ P;~lacio do Rio de .Janeiro em 17 de 
. Julho de 1820.- Thom'lz Antonio tle Villanova Portugal.- Sr. 
Govern<tdor e Capitão General da Capit mia da B·1 !lia. 

N. 41.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO 
DESEl\IBAIWO DO PAÇO DE 17 DE JULHO DE 1820 

Crêa nesta }'rr.ça o officio de intervrete das linguas estrangeiros. 

Foi ouvida a l\Iesa tlo Desembargo do Paço sobre o requeri­
mento de Carlos Matllias Pereira, em que, expondo a necessidade 
de llaver nesta Corte um traductor de línguas estrangeiras com 

t'. 1 ~ 



40 DECISÕES 

fé publica, :1 quem se possa recorrer par<1 terem-se tr:tducções 
legaes, attenta <1 concnrrencia üe estrangeiros, e as frequentes 
tr.m.srrcções qne com elles tem os nacionaes, pede a creação deste 
o1flcto, para nelle ser empregal'to sem onus da Real Fazenda. 

Informou o Desembargador Juiz da Alfanclega o seguinte : 
Tendo crescido o commercio estrangeiro neste Porto com a 

abertura e franqueza de todos os deste Reino, silo frequentes as 
occasiões de um interprete de línguas estmngeiras autorizado 
pelo publico para as traducções dos muitos documentos que se 
apresentam ne1 commercio? e ninrla na Alfan:lega, não sendo bas­
tante o que existe das linguas ing leza e franceza. 

Que o supplicaute, além destas linguas, sabe bem o allemão, 
lwlbndez, dinamarquez, e sueco; e parece rasoavel a taxa, que 
pede, de 1$200 poe um;:t folha, de duas paginas, que é metade do 
que se percebe nos consulados. 

O Desemlurgador Procnrador da Corôa e Fazenda respondeu 
(JI18 se conforma,va com esta informação. 

Parece á Mes:1 o mesmo que aos De~embargadores do Paço Juiz 
d(l, Alf<tndega e Procurador da Coróa e Fazenda com os quaes se 

. conforma. ~\Ias Vossa Magestade mandará o que fôr servido.­
Rio de Janeiro 1~~ de Julho de 1820. 

RESOLUÇÃO 

Como parec0.- Palacio do Rio de Janeiro 17 de Julho de 1820. 
- Co~n à rubrica de Sua Magestade. 

N. 42.- REINO.- E~I 27 DE J"CLHO DE 1820 

D(t provillenci~s p~r~ lJUC da parte llos :Uagistr:cclos e Offlciaes da c~s~ da 

Supplic~ção, não h~j""L rlemora na expedição rlos feitos qne por ell:l corrAm. 

Tendo por muitas vezes subido a Augusta Presença de El-Rei 
Nosso Senhor graves queixas contra os Magistrados rohLtiva­
mente ús funcções do seu exercício, c e.specialmente a respeito da 
negligencia com que se portam alguns Aggravistas dessa Casa da 
Supplicação, não dcspaclmndo promptamente os autos que lhes 
são distribuídos, demorando-os muitas vezes por mais de um anno, 
sem lhes darem expedição, e não tendo muitos delles protocollos 
para as partes poderem ter conhecimento do estado, e ond<>J parmn 
as suas causas, ficando por isso privadas de poderem convenien­
temente solicitar o progresso e prompta expedição dellas ; Sua 
Magestade, tomando em consideração o qu:.1nto convém reprimir 
abusos, que transtornam a boa ordem, e a exacta administração 
da justiça, E' Servido que, tendo V. S. uma muito especial vigi-
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lancia sobre a conducta dos Ministros e Ofllciaes uessa Casa da 
Supt,lic:ição, na forma recornmend<ula no§ 45 do Tit. 1°, Liv. }o 
das Ordenações do Reino, dê uma, informaç:'to particular annnal­
mente, por esta Secretaria de E:sta<lo dos Negocio3 do Reino, da 
intolligencia e maneira com quo cacht um delles serve o seu logar; 
ordenando-lhes mui positivamente no Real I\ome, que tenham 
em suas casas protocollos patentes, oncle estejam bnçados co~ 
exacç:\o todos os despachos, e expedição dos autos que lhes sao 
clistrilmidos. O quo de ordem do mesn1o Senhor participo a V. S., 
para que assim se execute com o zelo que lhe é proprio. 

Deus Guu,rde a V. S.- Paço em 27 de Julho de 1820.- Thomaz 
Antonio de Villanova Porttf.[Jal.- Sr. Rogedor da Cas~t da Suppli­
cação desta Côrte. 

N. 4:3. -REINO. - f!::\I 8 DE AGOSTO DE 1820 

::.\bn<l:t qne os pesos hesp:tnhoes sej;:m l'ece!Jidos pelos pre,;os c.Jrrcmtes n~'s 

l'ro\·incias. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino, E;ncarregado da, Presiclencia do Real Erario: Faço saher á 
Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda da Pro­
vinci<t dns Alag61s, que, b<tvendo-so determinado por provisão, 
de 13 de Setembro do anno passado, que as Juntas do F;\zenda 
recebessem em pagamento do que S8 lhes devesse os pesos lws­
panhoes como genero, limitando-se o preço até 8:!0 rs.: Foi El-Rei 
Nosso Senhor servido resolver ultimamente que os referidos 
pesos possam ser recebidos pelos preços correntes nas res­
pectivas Províncias, ficando comtudo em seu inteiro vigor 
todas as mrtis disposições da supracitada provisão. O que so par­
ticipa à Junta para sua intelligencia. Amaro Velh•l da, Silva 
Bitencourt a fez no Rio de Janeim em 8 de Agosto de 1820. 
João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do Contador Gerctl a 
fez escrever.-Tomaz Antomio de Villanova Pm·ttt_qal. 

r: •t'; ~~ 

• 
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N. 44. -REINO. -EM 9 DE AGOSTO DE 1820 

Concede urnn. loteria annun.l por esp:1ço de 10 n.nnos, pn.rn. conclusão da Capella 

de Noss::t Senhorn, do Rosario cb Vill:< de Sabará. 

Havendo a Irmandade de Nmsa Senhora do Rosario da Villa 
de Sabará na comarca do Rio das Velhas requerido a El-Rei Nosso 
Senhor licença por tempo de lO a1mos para a extracção de uma 
loteria annual do computo de G: 000$000 para se sorteZ~rem 
premios e deduzirem-se delles 12 °/o, applicaclos par<t a con.;. 
clusão e perfeição da obra da sua capolla; e querenclcl o mesmo 
Senhor animar esta applicação tão justa, e piedosa em honra da 
nossa Santa Religião : Ha por bom t'azer mercê á dita Irmandade 
de poder annualmente extr;1hir uma loteria do computo de 

:000$000 para delles se dutluzirem 12 °/0 na fórnN que pro­
põe, destinnnclo-se estes a beneficio e auxilio drt mencionada 
obrn, e por tempo ele lO annos, sendo os planos approvados por 
V. S., os bilhetes alternativamente as~ignados por mndos clous 
Provedores das Capellas da Comarca ou Termo, e na presença 
delles feita a extracção. O que pal'ticipo a V. S. para que assim 
se execute. 

Deus Guarde a V. S.-Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Agosto 
de 1820.-Thomaz Antonio de Villenova Portugal.- Sr. Gover­
nador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes. 

N. 45.- MARINHA. -EM 16 DE AGOSTO DE 18'20 

Trn.ta <hs raças cavallares e dos meios de promovet• o seu melhoramento. 

Não contente Sua Magestade com as medid8S até agora postas 
em pratica a favor do melhoramento das raças dos cavallos do 
Brazil, tem ultimamente ordenado o mesmo Augusto Senhor, que 
os grandes proprietarios e lavradores dessa Província possam ter 
cavallvs de lançamento das melhores raças de Portugal, e por 
este motivo determina Sua Magestade que V. S. mande aqui 
pessm1s de confiança que conduzam convenientemente tres ou 
quatro cavallos que nas Reaes cavallarices estão destinados.a 
esse fim tendo por ellas mesmas adiantado as providencias pro­
porcionadas para qne na entrada encontrem as necessarias com­
modidades. Communico outrosim a v. s., qne nesta Província se 

m facilitado cavallos pais aos grandes proprietarios, ajustan­
-se que elles os pagarã.o em seis annos, dando seis potros de suas 

raças cada anno, de tamanho conveniente, para ser empregados 
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nos exercícios de moços d<1S ordens da estribeir<1 e outros seme­
lhante.-:. O que V. S. ahi imitará gua.rdwlas as pt>oporções, mas 
sem que em tal contracto haja nem :t mai:; leve sombr<t lle coação. 

Deus GuHde a V. S.-Palacio do Rio de Janeiro em 16de Agosto 
de 1820.-Conde dos Arcos. -Srs. Governadores e O:tpiUies Ge­
neraes das Ca.pitanias de S. Paulo e Minas Geraes. 

N. 46.- REINO.- E.l\I 16 DE AGOST~1 DE 1820 

Declara sujeita a direitos a moeda que se exportar p:tra portos de c~1bos a 
dentro destin:t(h ao comme:·cío da Así1.. 

. Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Mage::-tade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Rei­
no Cnido, Encarregado rla Presidenciet do Real Erario, etc. Faço 
saber á .Junta da Administração e ArrecJ.d,<ção da Real Fazenda 
da pro~lincin, de ... que havendo-se determinado por Provisão de 6 
de Junho proximo püSSado qne O pagamento do 2 °/0 ele Sctllida drt 
moedct e pesos bespanhoes só deve ter Jogar sobre a fJUe sahisse 
para portos estrangeiros e não sobre a que se exportasse para 
qualquer dos portos nacionaes : E' El-Rei Nosso Senhor servido 
mandar declarar que não se comprehende na isenção deste paga­
mento a moeda que se exportar para os portos de cabos a, dentro, 
destinada, ao commercio da Asia. O que se participa á Junta pêíra 
sua intelligencia. João Victorino Colona a fez no Rio de JaneirQ 
em 16 de Agost<:> de 1820. João Carlos Corrêa Lemos no impeui­
mento do Contador Geral a foz escrever. - Thoma::, Antonio de 
Villanova Portugal. 

N. 47.- GUERRA.-EM 17 DE AGOSTO DE 1820 

Manda fazer Carga aos Comnnndantes de Corpos, do arm:m:ento recebido. 

Illm. e Exm. Sr.-El-Rei Nosw Senhor, conformando-se com 
a informn ção ele V. Ex. ele 24 de Março do corren to armo, sou r e 
a necessidade de provi(lencias para a boa arrecndr~ção e conserva­
ção do armamento das sm,s tropas, e para a instantanea prom­
ptidão do sou uso nas occasiões do Real serviço ; Foi servido de­
ter?linar á Real Junta da Fazenda do Art:enal do Exercito, por 
A vrso da data de hoje, que na respectiva. Contadoria se mandasse 
E .D'.I 
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fazer carga aos Commandantes dos Corpos, dos armamentos com 
que tem sido fornecido cada corpo relativamente; e quando acon­
tecesse passar o Commando de propriedade a outro Chefe, a este 
se transferisse a sobredita carga com todas as formalidades pres­
criptas pelas Leis nesta parte, antes de tomar posse do Commando. 
Além destas providencias ordena Sua 1\:fagestade: Que nenhum 
Chefe 1~ovamente nomeado haja de tomar posse do Commando elo 
respectivo Corpo, sem ter procedido á carga acima determinada. 
Que dos Chefes dos Corpos hajam de receber os Commandantes das 
Companhias os armamentos e mais pertences da respectiva Com­
panhia; bavcmdo no Arcllivo de cadü Corpo um livro, para nelle 
s~ escripturarem devidamente as cargas feitas ao Capitão, ou Offl­
cml que tomar entreg<1 dos referidos armamentos e pertences, as 
q~aes devem ser a::;signadas por elle, pelo Major do Corpo, como 
~ISCal, e p:Io Chefe Commandante elo mesmo Corpo; além dos re­
Cibos particulares que devem passar os referidos Commandantes 
dns Companhias aos dos Corpos respectivos do que delles recebe­
rem para as suas Companhias, Que os Commanllantes deiS Compa­
nhias fi(juem responsa v eis pela conservação de todo o respecti.vo 
armamento e pertences, lJom est::1do e inst;tnbnea promptidão 
para qual(juer occasião de serviço. Que o armamento e pertences 
de cada companhia esteja em urna casa de re:;erva, debaixo da 
chave do Commanclante, para tl'alli se distribuir para os exercícios, 
mostras, e quaesquer antros usos do Real serviço ~ ficando pro­
hil:Jido o abuso de o terem os soldados, ou ílc:1r em outra qualquer 
parte fóra da dita casa. E t1nalmento prohilJe Sua Magestacle o 
uso destas armos para a caça, salvo com licença, por escripto con­
cedida pelo Geneml da Província. 

O que tudo manda Sua Magestade participar a V. Ex. para 
assim o fazer constar por Ordem circuhr aonde convier; salvo 
comtuclo qunesquer repre'<entações que possa haver, de quo V. Ex. 
dará conta, ficando prevenido tle que as mesmas Reaes ordens 
ficam participad 1s na data de hoje aos lnspectores de Infantaria e 
Cavallaria, da Córte e Província. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paço em l7de Ag03tode 1!'\20.- Tho­
ma~ Antonio de Villcmova Portuqal.- Sr. Encarregado do Go­
verno das Armas desta Côrte e Provinón. 

N. 48.-REINO.- E~1 18 DE AGOSTO DE 1820 

2\Ian<b qu0 o estahe],~cimento elo Correio ela. Província <lo Ceani passe a ficar 

debaixo da jnristlicção e fiscalisação da Real .Junt:t da Fazrmrh como mais 

um ramo ch Renda Real. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua Ma­
gestade, Ministl'O e Secretario de Estado dos Negocias do Reino 
Unido, Encarregado da Presidencia do Real Erario, etc. Faço saber 
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a Junta da Administr<Jção e Arrecadaçito da Real Fazenda da Pro­
víncia do Ceará: Que tendo Manoel lgnacio de Sampaio no anno 
de 1812 quando Governador dessa Província estabelecido ahi Cor­
reios de communicação com as ProvincL:~s de Pernan1buco, Para­
hylJa, e Rio Grande do Norte, pela parte do Sul, e pela parte do 
Norte com a cidade de S. Luiz do Marttnhão, e Villa ch Parnahy­
ba, além de outros correios, e estafetas para a correspondencia 
de mais outras villas no interior da, mesma Província cujo esta­
belecimento tendo principio em l !le Março do dito anno tem 
progredido até o presente com reconhecido interesse tlo commer­
cio, <t bem do puLJlico. E havendo Sua Magestade. approvado o 
plano geral do mesmo estalJCllecimento, quo o referido ex-Gover­
nador levon á Augusta Presença; e attendendo no mais que ao 
dito respeito lhe relJresenton em officio de 2 de M<trço de 1816: 
E' o msemo Senhor servido mandar r1ue o sobredito estabeleci­
mento do Correio dessa Província passe immediatamente a ficar 
debaixo da jurisdicção e fiscalisaçã.o dessa Junta, como mais um 
ramo de Renda Real; sendo conservado no mesmo pé de Adminis­
tração por que se aclm regulado, segundo o plttno geral e ins­
trucções rlados pelo solJromencionado Governador, e emr1uanto se 
não ordenar rlifferentemente. Devendo a Junta dar conta por este 
Real Erario do liquido rendimento do dito eshtbelecimento pagas 
as despezas em cada um armo. O que se rmrticipa á mesma Junta 
para que assim se execute sem duvida, ou embaraço algum. Can­
dido Caldeira rle Souza a fez no Rio de Janeiro em 18 de Agosto 
rle 18:!0. Joã-o Carlos Corrêa Lemos no impedimento do Contador 
Geral tt fez escrever.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal. 

N. 49.- REINO.- PROVISÃO DO CONSELHO DA REAL FAZENDA DE 
26 DE AGOSTO DE 1820 

.\pprova o Regulamento •hulo Ú~> Companhias elos homens trabalharlo1·es ela Al­

fandega nesta Curte. 

D. João, por graça do Deus, Rei do Reino-Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Desembargador do 
Paço Juiz d<L Alfündega f1esta Corte: que sendo-me presentes em 
Consulta do meu Conselho üa Fazenda ele 18 do corrente Ag·osto 
as condições qne o mesmo Conselho me propunha para. servir 
de Regimento ás Companhias dos homens trabalhadores dessa 
Alf<~ndega.! as quaos. Eu fóra servido mandar estabelecer pelo AI­
vara de 2:J de Abrll de 1818; Houve por bem approvar pela 
minha Real Resolução do 21 do mesmo corrente mez as sobreditas 
condições, conteúrlas em 33 artigos, que com esta. se vos remettem 
por copia assignaaa pelo Conselheiro Escrivão do sobredito Con­
:sellw; as quaes vos ordeno façais cumprir, e g·uardar assim, e da 

~-S.<.. 
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mesma fórma, que nellas se contém, emquitnto eu não mandar 
o contrario. El-Rei Nosso Senhor o mandou por seu especial 
mandado pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, e do 
de Sua Real Fazenda. Ma,noel de Souza França a fez no Rio de 
Janeiro aos 26 de Agosto de 1820. Joaquim José de Souza L0bato a 
fez escrever.~- Joaquim Jose de Souza Lobato.- Francisco 
Baptista Rodrigues. 

Condições~ ou regirnento por onde se deverão re­
gular as Companhias dos hon1enl!l trabalhadores~ 
novamente creadas para a Alfandega desta Cõrte. 

I. Que a administração das companhias será entregue ao con­
tratador e seu socio; e por tempo de tres annos : que as mesmas 
companhias sejam tres ; e que cada, uma dellas Sü componha de 
um numero sufficiente de homens trabalh;tdores, para o fim de 
haver sempre um prompto serviço e expediente no trabalho que 
lhes é relativo ; o serão pagos por conta delle3 contratadores. 
Mas quando por omis;;ão deste falte gente sufficiente ao tr<tbalho 
do dia, o Juiz da Alfandega mandará prover o secviço de mais 
gente á custa dos me;;mos contra tadores. 

Il. Que ao abrir d L porta da Alfanllega, o contratador e seu 
socio, ou seu::t delegados, se acllem sempre promptos com it sua 
gente, para desde logo a dirigirem e applicarem ao seu compe­
tente trabalho. 

III. Que a ponte da Alfandega, onde as mercadorias se descar­
regam, seja fechtda e tenha um Fiel de vigia, pago pela Real 
Fazenda; e que nella não se permitta ficar mercadorias algumas 
com despacho ou sem elle, de um para outro dia. 

lV. Que as mercadorias sejam impreterivelmente recebidas, e 
postas em arrecadação no mesmo dia, da sm1 descarga ; para o 
que será obrigado o Juiz a concorrer, não só dando as ordens 
todas que forem precisas; mas f<tzenclo regular taiDbem as ues­
cargas de bordo dLtriamente, segundo o tempo d8stinado ao tra­
·fico da mesma Alfandega, e o que lhe representar o contrataJor, 
ou seu socio. 

V. Que os officiaes da Alfandega, a cujo c1rgo estiverem as 
chaves das portas, S9 não possam retirar, aind·:t mesmo que odes­
pacho se tenha finalisado, sem que primeiro seja chegada, de­
semb:trcada e recolhida nos armazens respectivos toda a de.;;­
carga, que se determinou para aquelle dia. 

VI. Que os otficiaes destinados para a conferencia ela descarg.t 
e para a fiscalisação da arrecadação, estejam sempre promptos 
para ;;e não demorar por sua culpa a recepção das mercadorias· 
desembarcadas. 

VII. Que a cargo delle contratador e seu socio fiquem todos os· 
arm::tzens da AI fandega em que se recolherem fazendas, e igual­
mente a distribuição das que devem ir par<L cada um delles, 
fazendo-as arrumar em cochias separadi1s, de 1~mneira que seja 
facil encontrar-se o volume que se pretender, para o que farà 
collocar os mesmos volumes com as marcas para a parte de fóra. 
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VIII. Que uma das companbias seja denominada da descarga; 
e que a ella só pertença o tralJalho do guindaste, a conducção dos 
volumes para os armazens, a clescarg~t de todos os genervs, e 
mercadorias de estiva, e todo o tralJallw finalmente nas reexpor­
tações. 

IX. Que havendo atracado á ponte da Alfandega qualquer 
embarcação com mercadorias, o guarda conductor dellas faça im­
mediatamente entrega da folha ou guia que as accompanhou, 
ao official destinado para a sua, conferencia; e tanto que este fór 
presente com elle contratador seu socio ou agente, principiará 
então a companhia da descarga a içal-as para cima d<t mesma 
ponte, onde S3rão todas conferidas, e examinadas pelo referido 
official, e por elle contratador seu socio ou agente, à vista da 
mesma folha ou guià, mnrcando-so nella toda e qualquer al­
teração que nos volumes se enco:-;trar; porque daquelle acto em 
diante principiará a responsabilidade commettida do extravio. 
Que, concluindo este exame, seJa aquella folha ou guia assignada 
pelo oíllcial que lez ;t conferencia, e por elle contratador, seu 
socio ou agente ; advertindo porém, que a falta dessa assignatura 
o não dispensará da rasponstbiliclade; porque sempre se reputará 
assignad<-t a folha p:tra esse effeito : e que depois de se te;· posto 
alli no volume a dLta da sua entrada, e a contra-marca do n:wio 
que o descarregou, a mesma comp:mhia o conduza ptra ores­
pectivo armazem, e dollfJ faça entrega aos seus competentes Fieis. 
Que acontecendo achar-se qualquer alteração, ou falta na folha 
ou guia que acompanhou as mercadorias, e si acontecer descar­
regar-se qualquer volume arrombado, ou que pareça ter sido 
bolido, o faça, logo sciente na Mesa, Grande 1 e conduzam aquelle 
volume para a Mesa de A bertur<l, p:1l\t alli se proceder im­
medüttamente, como é de costume nesses c tsos. 

X. Que em toda a descarga quFJ se fizer para armazens fóra da 
casa de Alfandega, se siga, a mesma form:tlidade acima descripta 
na sua arrecadação; e que as chaves pertencentes a estes armazens 
fiquem sempre guarda'las, sendo possi vel, no cofre respectivo da 
Alfandega; e não o sendo, ilquem então no poder e guarda dos 
seus respectivos Fieis. 

XI. Que o despacho da estiv~ se fará sempre com actividade, 
e promptidão; e que findos os exames, e tomadas as notas pre­
cisas, se mande largar logo o barco que conduziu aquellas mer­
cadorias, não só para dar o seu logar a outro, mas para a 
companhi[l., as ir d~scarregar onde lhe tiverem indicado,· e alli se 
proce1ler á conferencia, e averiguação que fór pr6cis:1. 

XII. Que si os donos porém quizerem que a dita fazenda 
de estiva seja recolhida dentro dos armazens da Alfandega, ou 
fóra delles, pagarão de c1da um quintal, sejam poucos ou 
muitos os dias que ahi estiver recolhida, a quantia que adiante se 
dirá. 

XIII. Que esta companhia seja finalmente avisada para ir 
receber nos armazens, e deitar fóra delles e embarcar todos os 
volumes de mercadorias e generos que se pertenderem ri\e:: ... 
portar. 

~ -c'i . .lJ 
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XIV. ,Que elle contratador seu sacio ou agente, receba dos 
donos dos volumes pelo trabalho braçal desta companhia : Por 
cada uma paca, caixa, pipa, barrica, e fardo g·rande, 480 réis; por 
cada uma sacca, barril, f;trelo pequeno, caixa, ou caixote, 240 
réis ; por cada um quintal de peso, 120 réis ; e por este preço ele 
120 réis se regularão todas as mais miudezas. E para que esta 
recolYlpensa do seu trabg,lho seja exactamente satisfeita, o Admi­
nistrador da estiva, e os officiaes conferentes ela porta da Alfan­
dega não deixarão sahir fazenda alguma despachada, sem que 
primeiro o seu dono lhes faça legalmente constar que esta com­
panhb. está paga, do seu respectivo trabalho. 

X V. Que serão da obrigação do contratador e seu ·socio, as 
despezas elos guindastes, seus concertos e reedificação delles, e fi­
carão cessando as prestações que actualmeilte se pagam para os 
ditos guindastes, porque estas ficam substituídas pelos preços 
acima, arbitrados. · 
· XVI. Que outra companhia seja denominada da arrumação; e 
que a ella só pertença receber os volumes á porta dm; armazens, 
cuidar na sua devida arrumação e deitai-os fóra delles, quando 
pela Mesa Grande fór determinado. 

XVII. Que elle contratt1dor e seu socio, tenha em carb, um ar­
mazem um íiel seu e pago á sua cusa, além daquelle, que em 
cada nm ha de existir por conta da Real Fazenda; e que um e 
outro tenha o seu livro proprio numerado, e mbricado: e a chave 
respectiva ao seu armazem, qué ambas íicarão guardad~Ls 
no cofre da Alt~tndega, conduido que seja o tempo do des­
paclw. 

XVIII. Que um e outro fiel, forme immediatamente cada um 
em seu livro a entrada dos volumes que forem recebendo no seu 
armazem. com todas as especificações precisas e essenciaes. 

XIX. Que os fieis não deixem sallir do seu armazem volume 
algum sem ordem expre.ssa da Mesa, Grande, communicada por 
escripto: e sendo-lhes assim dirigicLts, procedam logo no exame 
do conhecimento quo se lhes apresentar; e si é ou não o proprio 
àono on seu agente que o pretende. Não tendo pois encontrado 
cl.uvida, formem as verbas da sahida á nu rgom das suas entradas 
e as nssignem com aquelle a quem o entregarem. 

XX. Que todo o volume de f<:1zenda que so encontrar fóro, dos 
armazens da Alfu.ndega, sem ter precedido ordem da Mesa Grande 
por escripto, se reputara como desencaminhado,: Os respectivos 
fieis serãb punidos e o contratador o seu sacio obrigados a pagar 
o valor da fazenda que contiver, e os direitos em dobro. 

XXI. Que o Juiz da Alfandeg·a mande fazer a mais exacta en­
trega, de tudo o quo existir 6m arrecadação ao contratador das 
companhias. o sou socio, franqueando-lhes para seu legitimo co­
nhecimento todos os livros das suas entradas e todos os exames 
que elles pretenderem. 

XXII. Que a terceira companhia seja denominada da abertura, 
e que a ella só pertença ir buscar os volumes á porta dos ar­
mazens, de que tiverem sahiclo, condnzil-os á Mesa do sou des­
pacho, abril-os, contar a fazenda que contiverem, transportar-a á 
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Casa do Sello, e leva l-a flnalmente dalli para a porta da Alfandega 
depois de despachada. 

XXIII. Que os otiiciaes, a cnjo cargo estiver a abertura dos vo­
lumes, mandados sahir para ella, a façam com toda a prompti.:.: 
dão ; e findos que sejam os seus exames, mandem logo fechar a 
fazenda ou conduzil-a para a Casa do Sello, si delle precisar. 
Que, si porém na presença da Mesa do seu despacho ficar qual­
quer volume, de um dia para outro sem se abrir, elles otiiciaes 
serão os responsaveis de todo o extravio que alli possa haver 
para com o contcatador das companhias e seu socio. 

XXIV. Que na Casa do Sello se forme assento de entrada e de 
sahida, a todas as fazendas que alli se introduzirem. 

XX V. Que elle contratador seu socio ou agente, receba dos 
proprios donos das 1r1ercadorias despachadas, na occasião do seu 
despacho, pelo trabalho braçal das duas companhias da arruma­
ção e abertura : Por cada uma paca, caixa, pipa, barrica e fn.rdo 
grande, 480 réis ; por cada uma sacca, barril, fardo pequeno, 
caixa, ou caixote, 240 réis; por cada um quintal de peso, 120 réis; 
e por este mesmo preço de 120 réis se regularão todas as mais 
miudezas. E para que este pagamento lhes seja feito com toda a 
promptidão, o Porteiro da porta da sahida da Alfandega não dará 
passagem a fazenda alguma, sem que primeiro no bilhete do des­
pacho de !la se ache assignada por elle contratador seu socio ou 
agente a quantia que lhes pertence pelo seu respectivo tra­
balho. 

XXVI. Que o contratador das companhias seu socio ou agen­
te possam applicar os homens destinados a uma companhia, 
quando não tiverem que fazer, áquelle outro trabalho que delles 
precisar. 

XX VII. Que elle contratador e seu socio ficam responsa v eis 
por todo e qualquer extravio commettido dentro da Alfandega, 
e dos seus armazens ; e dentro do prazo de 15 dias deverão 
satisfazer a importancia a seu dono e os direitos à Real Fa­
zenda, ainda no cc~,so de provarem quem foi o extraviador; por­
que essa prova só lhe conferirá o direito de a poder haver da 
pessoa contra quem a produzir. 

XX VIII. Que elle contratador e seu socio unicamente deixarão 
de sorem os respons1. v eis do extravio no caso de fogo, arromba­
mento de portas, damnos de avaria de cupim, de ratos e de óu­
tros semelhantes, em que nada influe a boa arrecadação. 

XXIX. Que elle contratador e seu socio se prestarão a veri­
ficar todos os mezes e quando pelo Juiz da Alfandega lhes fôr or­
denado, a existencia dos volumes que por balanço deverem exis­
tir em sua guarda. 

XXX. Que os donos das mercadorias pagarão a elle contra­
tador seu socio ou agente, de cada um volume posto en'l 
arrecadação, sendo grande, iate é, que precise de quatro a seis 
homens para se mover, 240 réis; sendo menor, 160 réis; e sendo 
mais pequeno, 80 réis ; e assim mais dos generos que se despa­
cham por estiva, e que os donos quizerem recolher na Alfandega 
dentro ou fóra dos seus armazens, 80 réis por cada um quintal ; 
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cujo produ~to será recolhido em um cofre separado, para se di­
vidir no fim de cada mez em duas partes iguaes, uma para elle 
contmtndor <-~seu sacio, como equivalente da sua respons:tldli­
dade e o1denado dos fieis dos arBwzons; entregando a outra me­
tade ao Thesoureiro dt_t Alfandega, como pertencente á Real B'a­
zenda, para concerto dos armazens da mesma Alfandega, o 
alugueis de outros, quando sej;1m precisos. 

XXXI. Que a elle contratador· e seu socio, lhes fica sendo 
permittido, para evitar a intrc,ducção que póde haver na Alfan­
dega e nos seus armazens, de outro:-~ quaesquer inrlividuos que 
não sejam os das companhias contratadns, o <1Ssig-nal;1r cada um 
dos seus respectivos trabalhadores com uma chapa de metal nu­
merada que lhes possa se1·vir de divisa. e dhtinc\~ão. 

XXXII. Que ao Juiz da Alfandega tlca commettida finalmente 
a autoridade de fazer executar em tu :o as obrigações delle con­
tratador das companlli<~s e seu so<.;io, e de da,r-lhes os auxilias 
que precisarem e requererem, para o exacto cumprimento do que 
se acha determinado nestas condições ou regimtmto, e para serem 
satisfeitos de todos aquelles estipendios que nellas tambem se 
lhe:; arbitram. 

XXXIII. Que ao contmtador e seu socio e todos os mais 
empregados na administração das mesmas companhhts, se conce­
dem os mesmos privilegias, que estão concedidos aos rendeiros 
das Rendas Reaes, não esta mio derogados em pa.rte, ou em todo. 
-0 conselheiro Joaquim Jose de Souza Lobato. 

N. 50.- REINO.- EM l DE SETEl\IBRO DE 1820 

Ma.urla trocar por bilhetes do Banco do Brazil tod[t a moeda que fôr entrando 
na Junta. de Fazend:t da Bahia. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino Unido, Encarregado da Presidencia do Real Erario. 
Faço saber á Junta da Arrecadação e Adminí::;tra<,;ão da Real 
Fazenda da Província da Bahia; que havendo-se-lhe ordenado 
em 3 de Julho ultimo o recebimento dos bilhetes do Banco do 
Brazíl, que fossem contra-a::;signados pelo:s corre:sponJentes da­
quelle estabelecimento na dita Província, com o intuito d~ promo: 
ver a circulação dos mesmos nas transacções commercmes : For 
El-Rei Nosso Senhor Servido determinar que para se realizar tão 
util projecto, a Junta haja de trocar aos menciorwdos coT'respon­
dentes por toda a moeda, que fôr eutrando, a sonun:t equivalente 
em bilhetes ; ordenando outrosim que na Casa da Moeda se pague 
as partes com os ditos bilhetes o valor da prata, que venderem, 
remettendo nelles para a Junta o producto da senhoriagem. O 
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qne se lhe participa aJim (le o ter eatendido e executar, et"po­
dindo as ordens necess·:trias. Jo~tquim Evaristo de Campos Qua~ 
resma a fez no Rio de Janeiro em l de Setembro de 1820. 
João Carlo~ Corrêt LemDs no impedimento do Contador Geral a 
fez escrever.- Thomaz .A.ntonio de Villanova Portugal. 

N. 51. -REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO TRIBUNAL DA 
REAL .JUNTA DO COMMERCIO DE 4 DE SETEMBRO DE 1820. 

Concede a José Joaquim Machado privilegio exclusivo de uma. rn~tchina para 

ensaccar e enfardar algodão. 

Sobre o requerimento de José Joaquim Machado, pedindo pri­
vil0gio exclusivo do Alvará de 28 de Abril de 1809 para uma ma­
china de ens·wcar e enfardar algodão, de que apresenta o dese­
nho, allegando ser o primeiro introductor da mesma machina na 
Provincia, do Maranhão, para onde a enviou como de propria in­
vençã.o, pelas modificações feitas em uma outra ma.china vinda 
de França. 

O Deputado Inspector das Fabricas e o Conselheiro Fiscal infor­
maram favoravelmente. 

Parece ao Tribunal da Real Junta do Oommercio conformar-se 
com a informação do Deputado Inspector das Fabricas, e ao seu pa~ 
recer, como sendo do espirito do generoso systema de Vossa Ma­
gestade em animar e favorecer o progresso da geral industria, 
ainda em qualquer gráo de melhoramento de se economisar tempo 
e braços, de que tanto ha mister este Reino. Porquanto, supposto 
Vossa Magestade já ba annos se dignasse de proprio motu dar a 
providencia de mandar vir de Calcutá uma ma ~hina de enfardar 
algodão, comtudo não tendo-se della feito uso, convém que seja 
remunerado o supplicante como primeiro introductor de uma ma­
china inteiramente desconhecida, pois não é identica áquella ou­
tra. Além de que segundo o systema pratico mais liberal os go­
vernos das nações distinctas por superior industria, considerando 
não serem indifferentes para o interesse nacional quaesquer,ainda 
que leves adiantamentos novos nas machinas e processos de tra­
balho util, concedem com absoluta franqueza immediatamente o 
privilegio exclusivo temporario a qualquer inventor, ou primeiro 
introductor de melhoramento addido aos anteriores,independente 
de confrontação e averiguação, que a experiencia tem mostrado 
serem prejudiciaes ou inuteis na actual progressiva carreira de 
invenção em todas as artes e tarefas, o que não convém obstar, 
comtanto que nem se probiba o uso dos machinismos e metbodos 
ordinarios, nem se tire a qualquer o direito de mostrar ser a pre~ 
tendida invenção inteiramente falsa, e já de uso commum da 
sociedade, o que já está prevenido no § 6° do referido Alvará de 
r: -cF) 
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28 de Abril de 1809, visto que por este expediente o publico póde 
logo entrar na posse do melhoramento introduzido, o inventor 
immediatamente goza com justo titulo do premio do seu invento, 
fundo e risco da especulação, e não tem attendivel razão de 
queixa os que exercem ou querem usar dos methodos estabeleci­
dos, sendo livre e á convenção das partes preferir o antigo, ou 
novo laboratorio. 

Parece portanto ao Tribunal que Voss;;a Magestade se Ha de 
dignar de deferir benignamente a pretenção do supplicante, conce­
dendo-lhe a graça, que implora, do privilegio exclusivo por 14 
annos da lei, para em toda a Província do Maranhão só elle, ou 
qualquer pessoa por sua autoridade poder usar da machi.na da 
prensa de ensaccar e enfardar algodão, do modelo junto, ficando 
o preço do novo serviço offerecido á convenção das partes sem 
prejuízo da liberdade publica no uso de differentes processos, 
com todos os favores da lei, e sob as penas da mesma contra os 
transgressores, comtanto porém que dentro de um anno ponha 
em effectívo exercício a nova machina, pena de caducar o privi­
legio expirando este prazo, Vossa Magestade Imperial, porém, 
mandará o que fór de seu Real agrado. - Rio de Janeiro 29 
de Agosto de 1820. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio da Boa Vista 4 de Setembro de 1820. 
-Com a rubrica. de Sua Magestade. 

N. 52.- GUERRA.- EM 5 DE SETEMBRO DE 1820 

Declar& quem deve assígna.r pelos Cadetes menores, os recibos· das comedoriu 
que se lhes mandam abonar. 

Accuso a recepção da Representação que Vm. dirigiu com 
data de 29 de Agosto proximo passado, ácerca da duvida em que 
se acha da pessoa que deve as&ígnar pelos Cadetes menores, os 
recibos das comedorias que se lhes mandam abonar, quando são 
1iespachados paradifferentes destinos; e participo a Vm. para. 
.sua intelligencia e execução, que devem assignar os proprios me· 
nores e seus pais, ou pessoas a quem são confiados, para lhe au .. 
torisar o recebimento. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 5 de Setembro de 1820.-Th~ 
maz Antonio de ViUano11a Portugal. - Sr. Albino Gomes Guerra. 
de Aguiar. 
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N. 53.- MARINHA.- EM 5 DE SETBJMBRO DE 1821 

Per,nitte aos navios e:n franquia rdcebere n carga n) logar do;; generos 
que desaarregare:n. 

53 

Tendo levado a presenç:l. do Sua Magestade a informação que 
V. S. deu em data de 27 do mez prv:ximo passado sobre o reque­
rimento de José Gavazzo, Mestre do Bt3rgantim Sardo Neptuno 
que pretende se lhe permitta receber alguma carga no logar dos 
generos que descarregou neste Porto durante a franquia que nelle 
se lhe concedeu, pareceu a Sua Magestade mui conforme aos 
principias liberaes que tem mandado adoptar, relaxar nesta parte 
as antigas restricções das franquias; e Ordena portanto que V. S. 
facilite ao supplicante a permissão que requer ficando esta dis­
posição regulando para todos os casos occurrentes da mesma 
natureza. O que participo a V. S. p1ra sua intelligencia e 
execução. 

Deus Guarde a V. S.-Paçoem5deSetembrode 1820.-Cond~ 
dos Arcos.- Sr. Juiz da A l fandega do R i o de Janeiro . 

N. 54 -GUERRA.- EM ll DE SETEM~RO DE 1820 

M11.nda admittir na nula de desenho do Arsenal do Exercito, as peSl!oas que 

de seu estudo se quizerem aproveihr. 

Illm. e Exni. Sr.- Constando na Augusta Presença de El-Rei 
Nosso Senhor os progressos feito,s pelos alumnos da nova aula de 
desenho estabelecida no Arsenal do Exercito, para ensino dos 
aprendizes do mesmo Ar;;enal; e attendendo o mesmo Senhor ao 
quanto é necessarit esta arte a toios os tra,balhos mecanicos : 
E' servido ordenar que n:1 referid'1 aula, se admittam ao seu es­
tudo tod;•s as pessoas que delle se quizerem aproveit:1r, não 
obstante não serem dos mencionados aprendizes. O que p1rticipo 
a V. Ex. para o fazer presente na, Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes do Exercito para sua intelligencia e execução, pre­
-venindo-a de que assim se manda publicw n'l. « gazeta~, a fim 
de chegar á noticia de todos. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em ll de Setembro de 1820.­
'lhomaz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. Encarregado do 
Governo das Armas desta Côrte e Província. 
E -8lç 
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N. 55.- GUERRA.- .E:-.:r 12 DE SETEMBRO DE 1820 

Declar~t os signaes que devem dar as Fortalezas, ue navio em perigo. 

Illm. e Exm. Sr.- El-Rei Nosso Senhor é servido ordenar, que 
nas tres Fortalezas deste Porto, Santa Crnz da Barra, Lage e 
Vil lf'gqignon, quando se derem o.s signaes de n t vi o em pedgo, 
depois dos tres tiros se ale urna. lanterna acct~~a no páo da bandeira, 
qne se conservará até sei' soccorritb a embarcação. O que par­
ticipo a V. Ex: para que n:1::;ta intelligencia. ex peç;t as ordens 
nec,:lssaria.s p·tra o curnpr·imento dest:t Real determinação. 

Deus Gutrde a V. Rx:.- P<tço em 12 de Setembro de 1820.­
Thoma~ .1.ntonio (le VillanoM Portugal.- Sr. Encarregado do 
Governo das Armas de:::;ta Côrte e Província. 

N. 56 . ...::... REINO. -PROVISÃO DA MESA DE CONSCIENOIA B 
ORDENS DE 23 DE SETEMBRO DE 1820 

• 
<.h·dena ao Cabido da Sé da Bahia quo faça eleição de novo Yigario Capitular 

por morte uo que servia, por não ser admis~ivol que a Dioce11e seja governa­

da pelo Cabido. 

D. joão, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Como Governador, e Perpetuo Adminis­
trador que sou do Mestrado Cavallarhl e Ordem dlil Nosso Se­
nhor Jesus Chri.:;to: Faço saber a vós, Cal1ido da Sé da Rthia sed~ 
vacante, que subindo i1 minha Real presença em consulta lle meu 
Tri~mn :1 u~. Mesa de Consciencia e ordens a vossa reurosenbção 
de 12 de Fevereiro deste :mno, em que dizeis que, tendo rea,.su-:­
mido por morte do Doão Vigario Capitular, Antonio Bm·ges Leal, 
a. j nrbdicção ordinaria qne por direito vos competia, vos tinheis 
deli!Jer:do a. exercel-a <~té a minha Real decisão, porque, amda 
que o Concilio de Trento prescrevesse a o!Jrigação de nomear Vi­
gario Capitular dentro do dto dins conttldos da morte do Prel;1do, 
olle Pão ne:·ogav::1, e antes confirmava os privilegios o is,~nções, 
de quo jtt. g0sayam as Sés estabelecidas <Jntes da sua ceielm1çã.o, e 
que neste ea'W se achava a vossa Sé, por st:r creada :mtes do re­
feri.Io Cow:ilio, e ter sempre sido governado o Arcebispa fo pelo 
Cutido por morte dos Prebdus, com approv~lção dos Senhores 
Reis meus predecessores e minha, e que por isso entrastes em du­
vida n re:::;peito da nova. eleição de Vigario Capituh1r, sem pri­
meiro consnlt:1r á minha Real vontade; e ma,ndando eu juntar a 
representação r1ue sobre o mesmo o}~jedo me dirigiu o Conego 
SGcrebriu rL•s-.;o OlCS!llO C:t!Ji.!o, José BctdJ(JS;i elo :JL.vc:ir'd, (:dar 
vista do tudo aos Procuradores Geral das Ordens e da minlu Corôa 
o F.:tzenda: Fui servido declarar por minha Real R3solução de 14 
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de Agosto de3t<j anno, tomada em Consulta do mesmo Tribunal, 
que não tll!Sh!lte <L intelligenci.t qne dal::; ao Conc:lío de Trento, 
que não é legitimJ,, á vi::;b do LJ;npo em qu~ teve principio o 
Conciliu, 0. d :Lt~t d:1 Bull:t da CI\~ ~ç:1o il::s e B'spvlo, ,Jevcb pro­
ceder á elet<;i:íd de Vigario Capitular por faílecímento do De:to 
Antonio Bor~·<·s Le::tl, por :.;er e::;t;t a r<)gra, do mesmo Concilio, e a 
pr 1tica qn•' tr~ntw m:trhiado ob::;ervttt' em toJos os B;::;pados do ~le:t-. 
no do Hrnil, e muito expre.~:;am'Jnte nesse Arcebispado; e vos 
faço a gNç:L dr :1dmittir a vo~sa Ateiç:"io, [llt·q:w tínheis perdido o 
d1reito de <t Ctzec; 8\.tran!lrtndo-v<,s pwém a leves l com qu3 na 
dita repr·csenttçã:' de 12 de FtJVereiro tax::.tis de pr0cipitada a elei­
ção do f dle•·i lo Vigario Ca.pitul 1r, qu,wlo ella foi feita em con­
formid<1de ás mi11has Re.tes 'll'leltS, que a est& rospAíto vos 
tinham sido ex:1e·lidJS; serdo muito louv.t v·el o pro~edimonto dcm 
Conz'lg'OS Jo~é R Jrho~<t de Oliveit'a, José Jo •quim FRrnandes M<t­
ciel e J '1sé Li no d 1 Silva, 1ue zelosamente se dicidiram pela. 
observancin do Concilio, e rias mesmas R!~aes Orden;;. E pqra r11re 
semelh<mte...: duvi:b:s nãu tornam <l suscitar-,;o, mando que 06ta 
Pr~vis:io ::;pja. J'•gistrada nos livros do Cabido, p•n't1 servir de 
regra. n ~s futuJ'as occasiõ ·s occorrentes. A:-::;im c deveis entender e 
cnmpril'. El-Rei N•)sso Sen\101· o lll<HH1ou, por seu especial mn,nda­
do, p·•los \1ini;tro-; <!baixo nssign·Hlos,do seu Conselho, e Depubdos 
do Tri bun • 1 da M<,sa tla Conseientia e Or(lens. Fau::>tino Maria de 
Linn e Fon~e ·a Gutierres a fez no f{io de Janeiro aos 2:3 de S&­
tembeo dn 1820. O Deputado l3ern.tl'do José tla C.m ha Gnsm·i.o e 
Vasconcello'l ·; f<''l. (~serover.- i1..~ttonio Rnrlrigrtes V e!foso de Oli­
'l)eira.- Bernardo José de~ Cunha G~tsmao c Vasconcc!los. 

N. 57.-- REI~ O.- E:\I lS DF.: OUTUBRO DI~ 18~0 

Delet·m[na que se d0 <le,;tncll·l, livt·c tlc dir-ettos de imp.)rt;>.ç:,;lo, :i,s obl'as !itlt!­

l':tl'ias fJIH' vi8:·n:n 1lc p~izes 8Strangeiros. 

lllm. e Exm. S!'.- LGveiit Augusta Presençn,de El-ReiNosso 
Senh(Jl' oo!'!.kv LlO V. Ex. n. ::;7 tlc> :J dcSrtem1 ,rop~":nimo 
}JaSSl\tlO, 'nl fjllO v. Ex. R, visb Lh g' 1Jia que da AlfandAg:t nesta. 
COlt;~ ~o p ,s·,on p;1ra s0 dPspad1,<1'8nt livrec;tl"' direitos os Amues 
da., Sciencb-;, (::,:; \.rtns, e d1s Lot.tr s, 1'0Tuer qne se coneeda. u:n 
semelh:i 11te intlulb para nn. AU:tndegJ, des5acirlach; c;;e d·.~sp:v:har2m 
livres de ·tiroitos a porçftu da, :nesm:1 o1Jr<1 qu3 nella e!ltrou w 
que V. Ex. n:Io nnnuiu sem embargo do exemplo f") no' se 
mo.;tr.JU, Iu~· ·,"ntcnrlcr qu~ nã0 S'1 a~hava para isso antoris:~do: 
e _r-IrJ. .o. ;n,~;·il? :'onhor por hem m'tnrln.r declar;1r a V. Ex. que 
11~0 SOa rnc~nü_IOO't,J;t ohr't, nm~ ,, OUtr.tS ;1UCLOSqU0l' p0l'd•~lt;J,~;:; ,;~ 
de despacho livre na Alfandega dessa crdade, como se pratica na. 

E -81 . 
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desta Corte, pois não é da sua Real Intenção que os livros 
paguem direitos. O que participo a V. Ex. para que assim o 
fique entendendo e se execute. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 18 de 
Outubro de 1820.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. 
Governador e Capitão General da Capitania da Bahia. 

N. 58.- RElNO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBA~GO DO PAÇO 
DE 19 DE OUTUBRO DE 1820 

Declara que compete á Presidencia perpetua da Junta do vinculo de Jaguar~ 
ao Juiz de Fóra da Villa do Sabará. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarves, etc. Faço saber a vós, Onvidor da comarca do 
Rio das Velhas, Juiz Conservador do vinculo de Jaguara, que, 
sendo-me presente a nova representação sobre a neces::;idade de 
reconduzir-se na Presidencia da Junta deste vinculo o Tenente 
Coronel Francisco Lopes do Abreu, por não a quererem exercer 
os que foram para ella eleitos ; e sendo-me tambem presentes 
em representações do vosso antecessor não só a má administração 
do mesmo Tenente Coronel Abreu, mas tambem o grande àlcance 
que teve na tomada das contas dos annos precedentes, a que 
tanto se recusava, que foi necessario compellil-o, á apresentação 
dos livros respectivos pela minha Provisão de 26 de Fevereiro de 
1818, o qual alcance consta da certidão que com esta vai por 
copia; Attendendo ao referido, e ao mais que com resposta do 
Desembargador Procurador da minha Real Corôa e Fazenda se 
me expoz em Consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço, com 
cujo parecer fui servido conformar-me por minha immediata 
Resolução de 9 deste mez : Hei por bem conferir a Presidencia 
perpetua da Junta do vínculo de Jaguara ao Juiz de Fóra actual 
da. Villa do Sabará, e a seus successores, por cuja administração 
se perguntará especialmente nas suas residencias, revogando 
nesta parte o Alvará de 5 de Fevereiro de 1810, que em tudo 
mais ficará em seu inteiro vigor: e mando-vos que, excluindo 
logo desh presidencia o sobredito Tenente Coronel Francisco 
Lopes de Abreu, e ultimando as contas de sua administração, pro­
cedais contra elle executivamente pelo seu alcance, dando-me 
conb do resultado tanto ácerca do alcance, como da exclusão da 
presidencia. Cumpri-o assim, fazendo registrar esta nos livroi 
competentes da mesma Junta e da Ouvidoria. El-Rei Nosso 
Senhor o mandou, por seu especial mandado, pelos Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Desembargadores do 
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Paço . João Pedro Maynard da Fonseca e Sà a fez no Rio de 
Janeiro a 19 de Outubro de 1820. Bernardo Jo3é de Souza Loba to 
a fez escrever.- Bernardo José da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 
-Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira. 

N. 59.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 26. DE OUTUBRO DE 1820 

Sobre a habilitação dos segundos cadetes e soldados p:uticulares suas insí­

gnias e privilegias que ficam gozando. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino-Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vó.s, Vicente Antonio 
de Oliveira, Tenente General dos meus Reaes Exercitas, En­
carregado do Governo das Armas desta Côrte, e Província ; que 
havendo pelo meu Real Decreto de 4 de Fevereiro deste anno 
creado para os Corpos dos meus Reaes Exercitas neste Reino do 
Brazil uma classe de segundos cadetes e outra de soldados parti­
culares, abrangendo esta os corpos da segunda linha ; e convindo 
determinar o maneira porque devam ser habilitados, quaes sejam 
os distinctivos, de que devam usar, qual a consideração em que 
devam ser tidos em uma, e outra linha, e qual a marcha que se 
deve guardar nas promQções p.:tra seus accessos : Hei por lJem, 
por minha immediata, e Re::tl Resolução de 6 de Setembro ultimo, 
tomada em Consulta do meu Conselho Supremo Militar de 25 de 
Agosto do mesmo anno, com o parecer do qual houve por bem con­
formar-me, determinar e estabelecer em regra o seguinte: 1.0 

Para a admissão dos segundos cadetes e soldados particulares no­
mear-se-ha no Regimento a que pertencer a p1ssw, que preten­
der ser reconhecida, um Conselho de Averiguação, que será com­
posto do Coronel llo mesmo Regimento, como Presidente, do Au­
ditor, ou de um Capitão que faça as suas vezes, e de dous Capi­
tães, sendo um o da Companhia do Justitlc::1nte ; e perante este 
Conselho dara as provanç·ts de sua pessoa, as quaes deverão con­
sistir em fttzer certa sua filüção e idoneidade. O Conselho julgara 
com o parecer destes tres Officiaes ultimos como entender, re­
mettendo-vos o processo para approvardes ou des1pprovardes, 
como vos parecer justo, declarando as razões em caso de negativi,t. 
No impedimento do Coronel supprirá o seu log,tr o Tenente Co­
ronel, e no deste o Sargento Mór, e no do Capitão da Companhia 
o Official immediato della que estiver pro:npto. 2. o Os segundos 
cadetes serão reputados em distinções como os primeiros cadetes, 
mas usarão sómente de uma estrella no homlJro direito, e serão 
tidos como hauilitados para passarem a Otlici:tes da mesma fórma 
que os primeiros, devendo estes ter preferencia quando haja igual­
dade de merecimento ; porém nem os primeiros e nem os 
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segnndos c:uletes serão obrig-ados a occupar oq postos de Offlciaes 
in ferior0s. Com tu i o os C<Ldetes f trão no::~ exercicios e guardas o 
serviço de sargentos, quando seja nece,::>:trio, e mesmo como en­
sin~), pa,r,l. se habilitart-:Hn aü cDnrn wdo e respon,a·;ilidade. 3.0 

E querendo f;xzer mer·cê aos filhos dos Officiaes da s•:Jgunda linha 
dos meus Reaes Exercito no Brazil, os qu:tes s:-; ach<tm iguahdos 
em honns no.-; da prLneir·a, sou servid 1, qu:~ todos os filhos dos 
referidos O:ficiaes <!a s3gnndc1 linh t po.~::>:un i;..;ncdmente ser re­
conhecidos segurl'io.s calote:;, cas•J que por• motivo das patentes 
de seus pais não estej lm 1a cl;!.::>Se 1ir) s~rern f)ri,Y'\eiros; o que os 
filh. •s dos sargentos móres das orden mç 1,3 poss:tm Ltmbem ser 
segun·ios cadates. 4. o Como o::; solrl.tdos p t.r·ti . ..!ulares po.lern ser 
fillln.., (L1 homens, que pelos sens empregos civis não sejam infe­
ri •res em repr.:Jsent t.çã 1 rm cepubl.ie: aos Ollbiaes de patente, 
cujos filhos pedem !.5'0Z.~r ela distinção de se.;und:JS c:tcletes, não 
devem por isso ser priv 1dos da~ nwsm::ts lwrmt::> ; e uão convindo 
confnn1lir as orig0ns d;\ di::;tincção. os ,;ol(Ltllns p trticul<wes tr;Lrão 
no hornbro esquerdo a, e~tr·elll qne vai de.~ign:Hh para, os se­
gundos carletes no hombro direito. 5. o Como as 1ormalidttdes de 
recunhecirnento as~im aos primei r·o:; ea,detes como aos segundos, e 
iina!ment9 no~ sold tdos particulares, te!tl por fim Cazet· sciente 
a todo o corpo a gerarchia a que pertonc(~ aquelln. praçt, para 
lhe serem guard;tdos os privile~ios, e rli::;tincções competente:::;, o 
reconhecimento deverá s·~r feito n<t l'r•Jnte de totld o cot'!JO, om 
qualquer dia que se :1junte para qtnlqner StH'viço, ou por ordem 
circuL' r ás companhias na ordem do dia, como melhor parecer 
ao chflfe do dito corpo, e as ci:·cumstancias P'JI'mittirem. 6. 0 Os 
postos rle O !fiches inferiures serão OCCll [ncl.os por solclado:s parti­
cuhres, escolhidos por seus mereci~uento:', sem attenção á anti­
guidade, e po.;;to que se lhe dê preferencia. 11ão rleverà:l comtudo 
ser· isentos delles os c:dJos de esquarlra, que S9 distinguirem, não 
obstante terem s 1 h ido <la classe de solrlados simples. I!; logo que 
os soldados particulares exercer·em í(Uill•JUOr posto de Otncial in­
fet·i •r, serão considerados aptos par.t p 1SS arem a Otfkiaes de pa­
tentes se lhes competir, eomparando-3e o :-;eu mc~recimeuto 
pes.:;oal com os dos outros da;; divet·sas classes, que tiverem 
acces;;o aquellos po~tos, tendo ::ttenção a quo com igualdade de 
merecimento devem ter prr~.t:<Ji.'enci:l. para u prinwiro po::>to de Offi­
cial os primeiro_;; carlete.c;, depoi.::~ os segundo.s, depois o.s inferiores 
quo tiverem sido solrlados particulares, e en1 ultimo logar os in­
feriot'es que tiverem sUo da cla;se tio sohhilos simples, e só em 
igualrhde de merecimento deixará do t<~r logar esta regra, 
quanr!l) a antig-uirbde da pl'illleira. praça exce t~~r a qtntro annos. 
0.; O!Ticiaes inferiores dr~ CJLF<lquer classe (á excepçiíJ dos cabos de 
esqu tr!r 1 que são pr tç:t ,) devem ser corbí kr<t:los apto3 p:u·a po­
derem p ss·1r á primeir:t patente, visto que só deste modo poderá 
haveP escolha. etlt!'e elles. 7. o Os solda; los p::u'ticul n·es nos corpos 
da ';;egunda linha gozarão das distincções de c~tdetes, como nos 
corpo.s d:::t prim~>-iPa, e o seu uniforme ou rlistintivo set'á urna es­
treda no hombr0 esq:Jel·1o, porém 11<t se;;nnda linha não plS­
sarão a exercer os postos ele Officiae:5 iní'c.Jriores, e tão sómente 
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servirão, como taes em gu.trd.<;;, e exerdcio:-> rruando convie~' ; e 
desta classe sahirão unic.tmonte os promovidos para os postos de 
Offlciaes de p·<fi"nte .. \s provanç::s, e ded,lr,:çõPs SAriío feita!'; na 
mesma fórrna, que vrd cletenninado p:tra. os corpo:> da primeira 
linha. E quan,b succeda que os individUilS que procurarem o 
servico n lS milícia~, tenham qmtlidalf~S par,t na pcirneira lini1a 
serem primeil'OS ou scgumlo:.; cadetes, 1m segunda sel'ão sómente 
soldailo-; p;n·tic:nl<u·es, e nüo P')derão u:-;ar de outros dbtinctivos 
que o desta chs:,:o. A:'3 qualida,ks exigirl tS parc1 o.·, sold"dos par­
ticulares nos eur·po.s rla segunda linlta deverão ser confor·mes ao 
§ l 9 do .U vacú de 17 ÜtJ DezemlJro de 1802. 8. o Os galões, hor];;ts, 
e estrt~ llas dos prim~iros e segundos c Hletes e soldados partí­
cul:we:; serão de Otlr-:.) e prata, conf· rme o do que usaretJ.1 os 
otticines Je patentA dos cor'[ lOS a qun ['ertencerem. Cu;npri-o 
assim, m:tnchndo be execntetn como nestt ::::e eonténL EI-Rei 
Nosso Senhor o manrbu pelos Conselheiros àe Guerra n h ixo 
as~L;nados, ambos do Seu Con.-:;elho. Dada ne-ta Cidade do Rio de 
Janeiro. José Robello de Sonza Pereir<l. a t'ez aos 26 dia.s do mez 
de Outnh:·o rlo ;lllWl do N:hC'ÍmentD de Nosso Senhor JesusChristo 
de i82ü. João Val·.;lltim d;_; F.i!Üt s,mz, Loba.lo a. fiz escrever e 
sob;;c:··n i. -Uodrigo Pinto G<~edes. -Luiz da Motta Fêo. 

N. GO.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESE?.iBARGO DO P.A..ÇO 
DE 30 DE OUTUBRO DE 1820 

Declurn que os \'igarios Capitulares, scrlc vacante, devem intervir no pr·ovi­

mento das cadeiras do ensino publico. 

D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Gnido de Portugal, 
Brazil e Algarves. etc. FaQn sai.er a vós, Goveruador e Capítiio 
Gener<tl da Capitanüt da. Bahia, que, sendo vbta. a vossareprl~~en­
tação de 2 de Junho sobro o emnprimnnto ch ordem do 24 de 
.Abril deste anno, sobre o t'rovimento d t~' ·~adeiras do ensino pu­
blico: Sou servido decl rar-,o;:-; que nos ditos prol'imontos deve 
intei·vir sempre o \igario C<lpituL,r, e:nq_,mnto estiver a Sé va­
ga, lJOis que. segundo a nl~fih' IV:'<~l Re .o:uçii.o de 14 ele ;\go::,to 
do conente anno, não pode o C:ü!Ído exercc~r :1 juri,;lliçito orcli~::u·ia 
na falta do A.rceUspo. Cump1 1-o fiS:-im. Fl-·1\ ei Nosso :;o~!lwr o 
mandou pelo.s Mi !iistros a baixo as~igrwdos, do sou Conselho e ..,;ous 
Desemb~u·gadore.~ do PDço. João Pedt'o May1Janl da Fon.,eca. e 
Sá a fez no Rio do Jam~i:ro a :=lO de Ontuhro de 1820. Ber­
nardo José de Souza Lob::tto a fez escrever.-A.ntonio Ror!r:rmes 
Velloso de Oli!)eiru. -Bernurdo Jose da Cunha Gusmao .e Vas~on­
cellos. 
E' -8 ~ 
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N. 61.- REINO.- EM 30 DE OUTUBRO DE 1820 

Dá beneplacito ás Letras Apostolicas que concedem ás Dignidades, Conegos e 
Meios Conegos da Sé da Bahia o uso de um cinto de seda de côr roxa. 

Tendo Sua Santidade annuido aos desejos que lhe mandou 
manifestar El-Rei Nosso Senhor de que as Dignidades, Conegos e 
Meios Conego3 dessa Santa Sé fossem cimdecorados com um cinto 
de seda de cór roxa em attenção a ser a primeira Igreja deste 
Rei9-o em que o mesmo Augusto Senhor Rendeu a Deus as de­
vidas graças por havel-o salvado e toda a Re:\1 Familia dos pe­
rigos por que passaram: Mando remetter a V. Ex. as Lettras 
Apostolicas inclusas com o seu Real Beneplacito, p:tra que esse 
Cabido ponha em execução a graça que Sua Santidade lhe concede 
na pos.se das mesmas Lettras Apostolicas. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 30 de 
Outubro de 1820.- Thomaz Antonio de Villanova- Portugal.­
Sr. Deão da Sé Metropolitana da Bahia. 

N. 62.- REINO.- EM 13 DE NOVEMBRO DE 1820 

Sobre a nomeação do Administrador da Alfandega da Proviucia da B:thia. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado do3 Negocias do Reino, 
Encarregado da Presidencia do Real Erario: Faço saber á Junta 
da Fazenda da Província da Bahia, que El-Rei No.sso Senhor 
querendo dar as mais efficazes providencias para que se arre­
cadem com exacção os direitos das Alfandegas, que formam um 
dos mais importantes ramos, do rendimento da Real Fazenda, 
a fim de que elles cheguem para supprir as indispensaveis des­
pezas do Estado, sem que se faça preciso lançar novas impo­
sições: Foi servido, por Decreto de 12 de Outubro ultimo, de que 
inclusos~ remette cópia, fazer mercê a Antonio Joaquim de Si­
queira Tedim, de o nomear para Administrador da Alfandega 
dessa Província, para ser encarregado princip:tlmente do serviço 
deste logar, sem comtudo ficar privado o actual Administrador, 
que já tem a mesma Alfandega, do exercício em que se acha, e 
do ordenado que percebe, vencendo o referido Tedim o or­
denado annua1 do 1:200$000 e 400$000 de ajuda de custo, na 
conformidade do Decreto de 8 do corrente, que tambem se lhe 
envia por cópia. O que tudo se lhe ptrticipa á Junta para sua 
intelligencia e devida execução. Joio Victorianno Colona a fez 
no Rio de Janeiro em 13 de Novembro de 1820. João Carlos 
Corrêa Lemos, no impedimento do Contador Geral a fez es­
crever.- Thomaz Antonio de Villanova Portugal. 
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N. 63.- RB;INO.- EM 16 DE NOVEMBRO DE 1820 

Manda que na aus~ncia do Ouvidor da Comarca desta Côrte, em dilligencia do 
Real serviço, fique servindo em seu logar o Juiz de Fóra. 

El-Rei Nosso Senhor attendendo aos graves prejuízos que 
experimentam os moradores desta Côrte, que têm causas no Juizo 
dtt Ouvidoria desta Comarca, de se demorarem as decisões dellas 
nas repetidas ausencias do Ouvidor para fóra da cidade em dili­
genciado Real se.cvrço: Ha por bem que todas as vezes, que este 
Magistrado sahir desta cidade para mais de cinco leguas, fique 
servindo a Vara de Ouvidor o Juiz de Feira, conjunctamente com 
a sua vara o O que participa a V o S. para que assim se execute. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 16 de Novembro de 1820.­
Thomaz Antonio de Villanova Portugal.- Sr. José de Oliveira 
Pinto Botelho de Mosgueira. 

N. 64.- REINO.- EM 27 DE NOVEMBRO DE 1820 

Declara os emolumentos que devem ser arrecadados pelas Secretarias do Go· 
verno, nas capitanias do Espírito Santo, Sergipe e Alagôas. 

El-Rei Nosso Senhor é servido que emquanto se não dá um 
Regimento de emolumentos da Secretaria desse Governo, Vm. 
faça observar o que se pratica no governo do Ceará, não só 
quanto ao que pertence a Vm. como Governador, mas tambem 
pelo que respeita ao Secretario e Officiaes da Secretaria, e que 
será declarado na copia authentica, que em virtude das Reaes 
ordens ha de remetter a Vm. o Governai:lor do Ceará. O que 
participo a Vm o para que assim o fique entendendo e se execute. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 27 de 
Novembro de 1820.- Thomaz Antonio de Vil7anova Portugal.­
Srs o Governadores das Capitanias do Espírito Santo, Sergipe e 
Alagôas. 
E-:.N • 



------~---------- - ~- -~--·---~--

62 DECISÕES 

N. 65.- REINO.- EM 1 DE DEZEMBRO DE 1820 

Manda que tenham execução nas Capitanias os Diplomas Régios que contive. 

rem deter1uinaçilo geral, indepentente de sua remessa official. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo levado á Augusta Presença de El-R.ei 
Nossu Senhor o officio n. 156 de 2 de Setembro do corrente anno, 
em que V. Ex. offerece a duvida, si deverão ter execução Ilessa 
cidade as Leis, Al varús, Decretos, e mais determinações Régias 
logo que ahi sejam constantes, pois que não tenham sido recebi· 
do.:; officialmente semelhantes diplomas. Foi o mesmo Senhor ser­
vido resolver que a este respeito se observe o que express·l-men­
te se acha determinado na Ordenação do Reino Liv. 1° Tit. 2o, 
executando -se logo que passarem tres mezes depois da publica­
ção, as Régias determinações que ahi forem constantes, sem que 
expirado o referido termo, se espere pela remessa otlicial. E 
pelo que toca a esta, pelo A viso n. 74 em data de 5 de Outubro 
de 1811, remettido ao Sr. Conde Llos Arcos, antecessor de v. Ex., 
serão presentes a V. Ex. as providencias que Sua Magestade 
mandou dar para pontualmente serem remettidos pelo expediente 
proprio do Chanceller-Mór, as Leis, Alvarás, Decretos, ou outros 
Régios Diplomas que se publicam nesta Córte. e que contém de­
terminação geral, ou applicavel a esta Capitania. 

Deu) Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em I de 
Dezembro de I 820.- ThfJnwz Antonio de Villanova Portugal.­
Sr. Governador e Capitão General da Capitania da Bahia . 

.:./'\A.Aj:~ 

N. 136.-:- GUERRA.- EM 18 DE DEZEMBRO DE 1820 

:.\!anda adaptar em toJos os corpos de infantaria as Ordenanças approvatlas 

por Decreto de 7 de Agosto deste anno. 

Illm. e Exm. Sr.- Ha\Tendo El-Rei Nosso Senhor approvado, 
por Decreto de 7 de .Agosto proximo passado as novas Ordenanças 
de Infantaria que por sua Real ordem foram feitas e ultimamente 
acrescentadas pelo Marquez de Campo ma'ior, Marechal General 
junto á. Sua Real pessoa, e determinando Sua Magestade, que 
fossem postas em execução e observadas geralmente f!elo3 Corpos 
de Infantaria, não só do Exercito de Portugal, mas tambem do 
Exercito do Brazil em todas as suas Províncias, tenho por ordem 
do me3mo Senhor de remetter a V. Ex. os seis exemplares in­
clusos das referidas Ordenanças afim de que V. Ex. pela parte 
que lhe compete, lhe faça dar o devido cumprimento em todos os 
corpos de Infantaria dessa Província. • 
Deu~ Guarde a V. Ex.- Paço em 18 de Dezembro de 1820.­

Thomaz Antonio ele V iltanova Portugal.- Sr. Governador e Ca­
pitão Gen~ral da Capitania de ... 

.A:.A:P.fl~ 
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No 67.- GUERRA.- PROVISÃo Do co~SELHO st:-PREMo 
1\HLITAR DE 19 DE DEZEl\lBIW DE 1820 

63 . 

Declara extinctos os post·)S de O!liciaes de entradas, i forasteiros o outr:\s 

denomin:tções att\ agora existentes. 

D. João por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil e Algarves, etc. Faço saber a vós Governador e 
Capitão General da Província. de Minas Geraea: que tendo consi­
deração ao que me fui presente em consulta do meu Con::;elho 8u­
premo Militar de 24 de Novembro do corrente anuo, com o parecer 
do qual fui servido conformar-me; Hei por bem por minha im­
mediata e Real resolu<:~O de 29 do mesmo mez determinar, que os 
postos de Officiaes de entrad.•s, forasteiros, e outras denomimJÇÕ0S 
até agora existentes, se hajam por t-Xtinctos: prohibindo em con­
sequencia que nas Canuras, ou por outras quar~squer autoridades 
se proceda a proposta para <tlguns outros r~ostos, que não sejam os 
das tres linhas de tropa regular, milícias e ordenanças: orde­
nando outrosim que todos os provimentos de Officiaes das referi­
das denominações de forastniros, entradas, e outros á excepção 
dos que se acham por mim confirmados, fiquem desde logo, eomo 
si taes provimentos n8o tivessem existido, sendo os dem:t tidos 
conside1ados como paisano3 e pertenc:,ntes ao corpo das orde­
nanças; e que P''r falicc:itilellto, ou vaga dos que tiverem confir­
mação minha, se hajam logo por abulidos os m·~smos po::,tos. 
Cumpri-o assim, e ot'denai se execute o que nesta se contém. 
El-Rei Nosso Senhor o r11andou pelos Conselheiros de Guerra 
abaixo assignados ambos do seu Consdhoo Antonio José de Suuza 
Guimarães a fez nesta cidHde do Rio de Janeiro aos 19 dias do 
mez de Dezembro do '.nno d,) Nasciruento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1820.- João Valentim de Faria Souza Lobato a fez 
escrever e subscreveu.- Camillo Maria TontJletc.- Alexandre 
Eloy Porte/li o 

No 68.- REINO.- EM 23 DE DEZEMBRO DE 1820 

Manda remetter ás justiç~s ordinnrias, as queixas dos posseiros de terr:u: 

contra. as concessões de sesmarias. 

El-Rei Nosso Senhor Manda remetter a V. S. os requerimentos 
de João Silverio de Souza, Capitão das ordenanças do termo da 
Villa de Garanhuns, e do Capitão Domingos Lourenço Torres, e 
outros lavradores dess 1 Capitania, com os documentos flUe o~ 
acompanham, relativos ás queixas que formam, de ser~m de;:;apos­
sados das terras de que estavam de posse, por sesmarias poste-

• 
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riormente concedidas a outros, e de não serem ouvidos nas recla­
mações que fizeram: e E' o Mesmo Senhor servido que V. S. 
remetta os sobreditos requerimentos e documentos ás justiças 
ordinarias, para decidirem como fór de direito, mandando ao 
mesmo tempo conservar os supplicantes na posse dos terrenos de 
que tratam, emquanto não forem decididos os embargos que elles 
deveriam competentemente oft'erecer ás medições; e ficando 
V. S. na intelligencia de que, na conformidade do Decreto de 3 
de Janeiro de 1781, e da ordem que foi expedida ao Vice-Rei do 
Rio de Janeiro Luiz de Vasconcellos e Souza, de 14 de Abril de 
1789, e da que foi expedida ao Governador de S. Paulo Antonio 
Manoel de Mello, de 4 de Novembro de 1789, não se deve fazer 
despejar os moradores de qualquer terreno, por causa de ses­
marias posteriormente concedidas; e sendo anteriores, devem 
ser judicialmente convencidos, devendo por isso ser ouvidos com 
os embargos que tiverem: o que deve proceder no presente caso. 
O que participo a V. S. para que assim se execute. 

Deus Guarde a v. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 23 de 
Dezembro de 1820.-Thomaz- Antonio de Viltanova Portugal.­
Sr. Governador e Capitão General da Capitania de Pernambuco . 

• 
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